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Pode parecer estranho dizer que uma pessoa tem o dever de 
exercer seus direitos, porque isso dá a impressão de que tais 
direitos são convertidos em obrigações. Mas a natureza 
associativa da pessoa humana, a solidariedade natural 
característica da humanidade, a fraqueza dos indivíduos 
isolados quando devem enfrentar o Estado ou grupos sociais 
poderosos são fatores que tornam necessária a participação de 
todos nas atividades sociais. Acrescente-se a isso a 
impossibilidade de viver democraticamente se os membros da 
sociedade não externarem suas opiniões e sua vontade. Tudo 
isso torna imprescindível que os cidadãos exerçam seus 
direitos de cidadania.  
Dalmo Dallari (2004) 
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RESUMO 
 
 
Esta dissertação demonstra a importância do Projeto Político Pedagógico para a 
construção de valores de cidadania. Cada escola brasileira deve construir seu 
projeto reproduzindo princípios, normas universais, normas nacionais e normas 
regionais, cumprindo finalidades educacionais com conteúdo também de direitos 
humanos e cidadania, criado com a participação de toda comunidade escolar. Tal 
projeto é obrigatório segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, seguindo 
paradigmas avençados com a UNESCO no Programa Mundial de Educação em 
Direitos Humanos, donde resultou o vigente Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, possuindo como uma das principais finalidades o fortalecimento 
da cidadania pela educação. O trabalho apresenta contornos conceituais e históricos 
de cidadania e das lutas em favor dos direitos humanos, abordando a nova era 
tecnológica e a atual configuração da cidadania dentro desta nova realidade. Esta 
dissertação trata também do Projeto Político Pedagógico das escolas, da sua 
natureza, finalidade, processo de construção dentro de um pacto comunitário escolar 
e da sua importância na estratégia educacional. Uma pesquisa de campo procurou  
verificar em duas escolas, por meio de entrevistas com Diretores, Secretária 
Municipal de Educação, professores, alunos e pais, o papel do Projeto Político 
Pedagógico na transmissão de valores cidadãos. A pesquisa usou método descritivo 
e como resultado evidenciou que o Projeto Político Pedagógico é eficaz em 
transmitir valores de cidadania na exata medida em que é construído, planejado, 
concebido e executado com o esforço participativo de toda comunidade escolar. 
Sem a participação de toda a comunidade o Projeto Político Pedagógico transforma-
se em mero documento burocrático, sem importância real para a prática educativa.               
      
Palavras-chave: Cidadania. Projeto Político Pedagógico. Construção de valores de 
cidadania.    
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ABSTRACT 
 
This dissertation demonstrates the importance of Political Pedagogical Project for the 
construction of citizenship values. Each school in Brazil must build your project 
reproducing principles, universal standards, national and regional standards, serving 
educational purposes with the content of human and citizenship rights also, created 
with the participation of the entire school community. This project is required by the 
Law of Guidelines and Bases of Education, following paradigms covenanted with 
UNESCO on the World Programme for Human Rights Education, which resulted the 
current National Plan for Human Rights Education, having as main purpose the 
strengthening citizenship through education. The paper presents conceptual and 
historical contours of citizenship and struggles for human rights, addressing the new 
technological era and the current citizenship configuration within this new reality. This 
dissertation is also about the Political Pedagogical Project of schools, its purpose, 
construction process within a school community covenant and its importance in 
educational strategy. A survey sought to verify in two schools , through interviews 
with Directors, Municipal Secretary of Education, teachers, students and parents, 
how effective is the Political Pedagogical Project to the transmition of citizenship 
values. The research used descriptive method and as a result showed that the 
Political Pedagogical Project is effective in conveying the values of citizenship in the 
exact measure in which it is built, planned, designed and implemented with the 
collaborative effort of the entire school community. Without the participation of the 
whole community the Political Pedagogical Project becomes mere bureaucratic 
document without real importance for educational practice. 
 
Keywords: Citizenship. Political Pedagogical Project. Construction of citizenship 
values. 
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INTRODUÇÃO 
 
Tratar de cidadania significa facear os diversos valores que se encerram 
nesta palavra. É ela, a cidadania, um feixe de valores solidificados na evolução da 
civilização e que são expressos em forma de exercício de direitos humanos. 
De forma cada vez mais veemente vemos o mundo embalado na luta em que, 
de um lado, se tenta fazer prevalecer princípios civilizatórios e do outro se encontra 
a resistência contra a cidadania e a fruição dos direitos nela emoldurados. Assim é 
que vimos nos últimos dois anos a bela eclosão da primavera árabe e sua 
decepcionante paulatina derrocada pela força de governos totalitários. Assim, 
também, é que observamos que estes exemplos se reproduzem mundo afora numa 
resistência fausta daqueles que têm direitos conspurcados por um sistema de 
desvalores que não tolera as diferenças, a diversidade de etnia, raça, religião, 
orientação sexual, ou seja, que desdenha do valor supremo da dignidade humana 
oprimindo quem reivindica por uma modificação deste status. 
Em 2013, milhões de brasileiros em diversos estados da federação foram às 
ruas exigir que os governantes respeitassem o cidadão pátrio. O mundo inteiro 
assistiu uma reclamação doméstica brasileira ser externada com reivindicações 
contra, por exemplo, o preço da passagem do transporte público, a qualidade da 
educação, saúde, previdência, moradia, corrupção, impunidade e uma gama enorme 
de assuntos pautados. O povo brasileiro estava nas ruas, exercendo seus valores de 
cidadão, postulando a fruição de direitos universalmente consagrados, por via da 
pujança comunicativa das redes sociais, de forma que os governantes, até a 
Presidenta da República Dilma Rousseff, se viram obrigados a declarar este 
movimento popular pacífico como legítimo, prometendo medidas de solução. 
Se a realidade institucional brasileira fosse como há 30 anos, durante a 
ditadura militar brasileira, que durou de 1964 a 1985, certamente o fenômeno 
ocorrido com a primavera árabe teria se reproduzido no Brasil com muitas mortes, a 
exemplo do que ocorreu naquela época com os poucos que ousaram se sublevar 
contra o regime de exceção que hoje é investigado no Brasil pela Comissão 
Constitucional da Verdade. 
A citada ditadura militar brasileira teve seu condão pedagógico para a 
importância da cidadania. As instituições e o povo brasileiro esboçam 
comportamento de aprendizado com o passar dos anos. O Brasil, principalmente  na 
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década de 90, se enquadrou num projeto de respeito aos valores cidadãos e 
democráticos postos pela ONU, cujos resultados podem ser verificados na 
quantidade de liberdade reivindicatória deste povo, principalmente na perspectiva do 
que havia há trinta anos.  A educação cidadã transmitida dentro e fora da escola, 
neste ínterim, desvinculou-se da populista educação oficial antes vigente, trazendo 
ao povo a visibilidade de que a cidadania é tão maior quanto mais o cidadão exige e 
exerce seus direitos dentro do preceito da dignidade humana. 
Contudo a excelência do direito de protestar e exigir direitos precisa trazer a 
regalia dos resultados. Por isto o tino que move a observação dos valores de 
cidadania nesta dissertação é tocado pela vivência brasileira num contexto de tristes 
índices sociais, econômicos, de segurança pública e educacionais, que colidem com 
o ideário daquilo que se costuma chamar de “país emergente”. Grife-se que os 
brasileiros exigem direitos cidadãos nas ruas por sentirem esta vivência parca do 
que é básico e do que deveria ser abundante. Sente o brasileiro que tem pouco e 
com pouca qualidade, o que significa quase não ter.  
O atual estágio de exercício cidadão faz exigir um passo além do básico. Faz 
correr em direção àquilo que o poeta Arnaldo Antunes especula ser o diferencial 
entre o humano e outro qualquer animal, na poesia “Comida” em que se recita       
Bebida é água. 
Comida é pasto. 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
A gente não quer só comida, 
A gente quer comida, diversão e arte. 
A gente não quer só comida, 
A gente quer saída para qualquer parte. 
A gente não quer só comida, 
A gente quer bebida, diversão, balé. 
A gente não quer só comida, 
A gente quer a vida como a vida quer. 
Bebida é água. 
Comida é pasto. 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
A gente não quer só comer, 
A gente quer comer e quer fazer amor. 
A gente não quer só comer, 
A gente quer prazer pra aliviar a dor. 
A gente não quer só dinheiro, 
A gente quer dinheiro e felicidade. 
A gente não quer só dinheiro, 
A gente quer inteiro e não pela metade. 
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Vê-se que a educação, a cultura, a arte, a felicidade, a dignidade, ou seja o 
exercício de plena vida faz parte da pauta de exigência diária nas ruas. Essas 
necessidades estão vinculadas umbilicalmente ao que o brasileiro sente ser 
cidadania.       
Num espectro referencial mais amplo, esta dissertação trata do planejamento 
educacional para transmissão escolar de valores de cidadania. Um múnus do 
governo e da sociedade, como disposto na Constituição Federal brasileira, sendo, 
também, uma obrigação nacional assumida pelo Brasil na UNESCO no sentido de 
educar o brasileiro para os Direitos Humanos. 
Traduz, já numa abordagem mais específica, uma inquietação, um 
compromisso em torno do tema cidadania no município de Delmiro Gouveia, alto 
sertão de Alagoas-Brasil. Mais que um recorte epistemológico trata-se de um 
enfretamento de uma questão para compreender a realidade da educação no sertão 
alagoano, dentro do caldo da atual realidade brasileira. 
A história do Brasil é caracterizada por profundas desigualdades, pela 
exclusão social, econômica, étnica/racial, de gênero, cultural e de pessoa com 
deficiência. Essa é a realidade em que se insere o Estado de Alagoas e também o 
município sertanejo Delmiro Gouveia. Assim, uma educação pautada na justiça 
social, na igualdade e na cidadania, constitui um desafio.  
Estamos no século XXI, um momento histórico, em que as questões de 
reconhecimento, justiça social, igualdade, diversidade e direitos cidadãos são 
colocadas na agenda social e política, na mídia, na esfera jurídica e, também, na 
política educacional que, na atualidade, debate sobre uma escola que esteja 
preparada para proporcionar um ensino de qualidade, respeitando a 
heterogeneidade e a individualidade de toda comunidade escolar.  
As mudanças que assistimos atualmente se devem à mobilização e luta da 
sociedade, que organizados, conseguiram introduzir nas pautas políticas a 
necessidade de elaboração de leis, diretrizes e parâmetros curriculares, recursos 
financeiros na esfera educacional brasileira. 
Intitulada “O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO INTERVENIENTE 
PARA A FORMAÇÃO CIDADÃ: Um estudo centrado no sertão de Alagoas-Brasil”, 
esta dissertação está focada em perceber como a escola, por meio do seu PPP, 
contribui para o ensino, aprendizagem e vivência de valores de cidadania em 
Delmiro Gouveia, sertão de Alagoas, através da análise dos projetos políticos 
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pedagógicos de duas escolas municipais, sendo uma pública e a outra privada, do 
diagnóstico da implementação dos valores de cidadania que existem no Projeto 
Político Pedagógico das Escolas, bem como da avaliação dos efeitos do projeto 
sobre o comportamento e compreensão dos valores de cidadania por parte da 
comunidade escolar. 
No Capítulo I concebido como referentes conceituais do tema, são abordadas 
algumas políticas voltadas à Cidadania como um direito humano, trazendo também 
a discussão sobre a cidadania na nova era tecnológica. Assim o aporte teórico 
contou com Hanna Arendt (1988), Jaime Pinsky (2005), Tomazzi (1997), 
Vasconcellos (2002), Veiga (2008), Delors (2006), Dalmo Dallari (1998), 
Lewandowski (1984), Giuseppe Cocco (2010), entre outros, e de documentos, tais 
como: Declaração Universal dos Direitos do Homem, Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (2007), Constituição Federal (1988), Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (1996), entre outros. 
O Capítulo II se destina a conceituação histórica do termo cidadania e a 
importância do ensino de cidadania na escola, contando com autores, como Paulo 
Freire (1997), Gadotti (2004), Dallari (2004), Silva (2000), Reis (1986), Burnham 
(1993), Santos (2007), Arroyo (2002), Boaventura (2001), entre outros. 
O Capítulo III encerra a parte conceitual trazendo um olhar histórico do 
Projeto Político Pedagógico, da importância da construção coletiva desse 
documento, bem como da importância do PPP na formação cidadã dos jovens 
estudantes do Ensino Médio, que contribuíram com o caminho perseguido, na 
construção da dissertação. Assim levantamos toda a legislação destinada a 
Formação Cidadã, trazendo os avanços e retrocessos desse tema ao longo da 
história brasileira. 
No IV Capítulo encontram-se os procedimentos metodológicos que nortearam 
o caminho seguido na busca da concretização da presente dissertação. De natureza 
descritiva, qualitativa, conforme descrito por Cervo; Bervian (2007), Marconi; Lakatos 
(1996) e Ludke (1998), a metodologia utilizada esteve centrada na perspectiva de 
explorar os instrumentos da pesquisa, visando potencializar sua capacidade de 
buscar informações e qualificar melhor os dados a serem coletados. 
Assim diversificaram-se os instrumentos usados que foram desde a 
observação direta das duas instituições escolares, da análise dos Projetos Políticos 
Pedagógicos ao uso de entrevistas e questionários com os sujeitos participantes da 
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pesquisa. A centralidade desse capítulo está na descrição de cada passo que foi 
dado durante a realização do estudo nas escolas pesquisadas. 
No Capítulo V trabalhamos os resultados da pesquisa, como base na análise 
dos dados colhidos a partir das observações e entrevistas aplicadas aos gestores, 
professores, pais e alunos desvelando como a cidadania é entendida pela 
comunidade escolar. 
Para encerrar no Capítulo VI, estão algumas discussões sobre o tema, em 
que o ensino de valores de cidadania é analisado partindo da visão dos sujeitos 
investigados e à luz dos referenciais teóricos usados na pesquisa. 
Por fim, encontram-se as considerações finais da pesquisa, as referências, os 
apêndices e os anexos. 
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1 EDUCAÇÃO: UM DIREITO HUMANO 
 
 
 Somente o gênero humano educa. Dessa obviedade decorre uma gama de 
ilações que ligam a educação ao processo evolutivo de fruição de direitos 
solidificados pela humanidade em um suporte principiológico plasmado em normas 
hoje universalizadas.  
Os projetos educacionais de hoje são permeados pelo ideal de alcançar o 
feixe de princípios de direitos humanos custosamente garimpados há séculos, de 
forma que à escola também cabe deixar aos alunos o legado de correção dos erros 
humanos passados por meio de lições de humanidade e cidadania.  
Aliás, a escola somente existe em atenção ao ser humano e, por isso, lhe é 
eternamente devedora de informar de que desde o ventre, quando ainda nascituro, 
até o limiar da vida, o aluno é sujeito, detentor e credor de direitos humanos. O 
compartilhamento escolar desses direitos é também uma homenagem à luta 
histórica de tantos humanos para filtrar positivamente uma linha de valores que nos 
leve ao bem estar geral, pois é no exercício destes direitos que reside a força do 
cidadão “aluno”, sendo esse o ambiente educacional que propicia o conhecimento 
em construção do senso de humanidade.  Sousa1 (2008, p. 111) avalia que 
 
Esse deve ser o clima base da escola incumbida de promover o 
saber, o saber fazer, o saber estar, sem descurar a construção e a 
reconstrução de uma cidadania responsável, autônoma e solidária. 
Uma escola com missão terapêutica, capaz de reconstruir as 
identidades danificadas, porque uma escola de cidadãos para 
cidadãos. Independentemente de a escola assegurar ou não, de 
forma linear, o sucesso escolar de todos, ela deve assegurar que no 
seu espaço se vive um clima de “estado de direito” e se garante a 
todos um caloroso acolhimento. 
 
 A história nos denuncia que o turbulento processo de luta para garantir a 
defesa de sentimentos de justiça, cidadania, paz e um suntuoso leque de outras 
prerrogativas, geralmente é antecedido por períodos em que a humanidade sofre 
experiências de atrocidades profundas, obrigando uma mudança de rumos. 
                                                          
1 Universidade Lusófona de Humanidades e tecnologias. Investigador responsável do RG Contextos Educativos, 
Conhecimento e Práticas Educacionais da UI&D Observatório de Políticas de Educação e Contextos Educativos. 
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Comparato2 (2008), afirma que, no processo histórico de qualificação dos direitos 
humanos, as lutas e os conflitos de toda sorte são predecessores racionais da 
compreensão e generalização universal do pensamento de que todos os homens 
são indistintamente merecedores de respeito digno.   
Giusepe Cocco3 (2010, p.140) tece uma crítica à função destes conflitos como 
meio de estabelecimento de direitos universais humanos. Para ele a universalização 
dos Direitos Humanos como mera abstração individualista torna universal apenas o 
mercado e seu direito de propriedade que, na realidade, os contradiz e suspende. 
Neste passo, a retórica usual da guerra pela paz, da aniquilação do humano e da 
imposição de força para a entrada de um novo status quo, é, em verdade, a 
“formalização” dos direitos humanos em favor das novas formas de poder em busca 
de legitimação e novo mercado. Essa formatação ideológica sugere que, na 
dinâmica histórica,  
 
As consequências políticas são conhecidas. Relegados a uma 
existência meramente formal, os Direitos Humanos se transformam 
em elemento retórico de legitimação das novas formas de poder e 
exclusão, seja quando eles acompanham os aviões dos exércitos 
imperiais que bombardeiam os palestinos em nome da paz; ou os 
afegãos em nome da luta ao terrorismo; os iraquianos em nome da 
democracia; ou os ex-iugoslavos em nome da tolerância, seja 
quando eles sustentam as operações de polícia destinadas a manter 
a miséria dentro de seus limites “democráticos”, atrás dos muros das 
favelas. 
Aqui, a retórica dos Direitos Humanos se articula com aquela do fim 
da história: não haveria por que, nem como, se opor à sua soberania. 
Nas novas formas de soberania imperial, paz e guerra se misturam: o 
exército vira polícia, como nos territórios ocupados da Palestina ou 
do Iraque, e a polícia vira exército, como nas favelas cariocas. 
Nessa nova condição, o peso crescente do “discurso” dos Direitos 
Humanos se acompanha de um número cada vez maior de homens 
sem direitos (GIUSEPE COCCO, 2010, p.140). 
 
 Porém, a maioria dos autores procura tipificar os eventos de acordo com a 
realidade e o momento histórico, donde deflui que os direitos humanos vão estar 
dentro do caldo social, cultural, econômico e ideológico de cada local e momento 
                                                          
2 Fábio Konder Comparato é professor titular aposentado (em 2006) da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, doutor em Direito pela Universidade de Paris e doutor Honoris Causa da Universidade de Coimbra. 
3 Giusepe Cocco é professor da Universidade Federal do Rio de janeiro. 
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factual. A retórica, no dizer de Silveira4 (2010, p. 21), estará inconha no momento 
histórico dentro da “dialética do poder versus direitos humanos”, de cujo conflito vem 
decorrendo o conceito maior de intangibilidade desses direitos. Silveira (2010, p. 22) 
argumenta que 
 
A matéria é de fato complexa e a sua importância no âmbito histórico 
e jurídico adquire relevância justamente à medida que tais direitos se 
concretizam em múltiplos documentos internacionais, normas 
constitucionais, contribuições doutrinárias e jurisprudenciais, entre 
outros. Deste modo vão se desenhando os contornos do significado, 
funções e garantias dos direitos da humanidade, hoje categorias 
jurídicas próximas e conhecidas pela sociedade – que jamais deve 
esquecer o grande sacrifício que tornou possível sua atual 
inquestionabilidade.  
  
O tempo que vai do século XVI ao fim do século XVIII foi de suma importância 
não só pelo enfrentamento, mas pelas alterações trazidas pelo Renascimento 
filosófico, social e jurídico que findaram na criação do Estado Moderno. Também o 
Iluminismo do século XVIII com a ratificação da interpretação humana individualista 
e libertária, dentro do Contrato Social, alicerçou a superação dos privilégios 
medievais impondo uma resistência ao poder do Estado em benefício do direito dos 
homens, numa linha progressiva em que podemos citar obras importantes como as 
Cartas Sobre a Tolerância, de Locke (1689); do tratado sobre atolerância, de Voltaire 
(1763); O contrato Social, de Rousseau (1762); Dos Direitos Naturais, de Beccaria 
(1764), todos baseados no respeito humano. 
 A Declaração Inglesa de Direitos de 1689, Declaração Francesa dos Direitos 
do Homem e do Cidadão de 1789 e as várias declarações dos estados americanos 
que ensejaram o conjunto harmônico da Constituição dos Estados Unidos da 
América (1776-1791), formando o Bill of Rights americano, são resultado desse 
processual embate e se transformaram em referência continental para a nova 
atuação do Estado que passa a tutelar os direitos do homem, dando-lhe garantias 
contra o exercício arbitrário do seu poder. 
 As declarações de direito são uma primeira normatização com a expressão de  
sentimentos cristalizados pela humanidade e sistematizados pelos pensadores. A 
                                                          
4Vladmir Oliveira da Silveira é Doutor em direito pela PUC-SP, Vice-coordenador e Professor do programa de 
mestrado da FADISP.  É Diretor do Centro de Pesquisa em Direito da UNINOVE, professor de Direitos Humanos 
da UNINOVE, professor de Direito Internacional e Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica de São   
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tendência de universalidade destes direitos foi dando espaço a uma particularização 
regional com o advento das constituições dos países que colocavam no seu bojo o 
conteúdo dos direitos humanos sob a ótica de cada sociedade Estatal.  Sobre esse 
fenômeno conhecido como “início do constitucionalismo”, Lewandowiski5 (1984, p. 
53) observa que 
 
A Constituição americana de 1787 e a francesa de 1791, que 
incorporaram, respectivamente, a Bill of Rights e a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, aprovadas em 1789, foram os 
marcos iniciais daquilo que os tratadistas convencionaram chamar de 
constitucionalismo moderno. Esse conceito identifica uma nova fase 
na evolução das instituições jurídico-políticas, desencadeada a partir 
de fins do século XVIII, na qual o poder estatal passou a ser limitado 
por um conjunto de regras escritas, estabelecidas pelos cidadãos, 
superior ao próprio Estado. 
 
A aquisição de conhecimento pela humanidade foi fundamental para o 
estabelecimento do paradigma de defesa dos direitos humanos, tendo sido a 
educação necessária para sedimentação de valores de humanidade e cidadania. 
Carvalho6 (2007, p.11) entende que o surgimento sequencial dos direitos do homem, 
citando Inglaterra, França, Estados Unidos e Alemanha, foi também um resultado de 
educação coletiva, definindo-a como um direito social neste processo. Relata o 
autor, sobre educação, que 
 
Ela é definida como um direito social, mas tem sido historicamente 
um pré-requisito para expansão de outros direitos. Nos países em 
que a cidadania se desenvolveu com mais rapidez, inclusive na 
Inglaterra, por uma razão ou outra a educação popular foi 
introduzida. Foi ela que permitiu às pessoas tomarem conhecimento 
de seus direitos e se organizarem para lutar por eles. A ausência de 
uma população educada tem sido sempre um dos principais 
obstáculos à construção da cidadania civil e política. (p.11) 
 
                                                          
5 Enrique Ricardo Lewandowski é jurista, sociólogo e magistrado brasileiro. Atualmente exerce o cargo de 
ministro do Supremo Tribunal Federal, a mais alta corte de justiça brasileira, responsável por salvaguardar 
valores e princípios constitucionais em última instância. Foi presidente do Tribunal Superior Eleitoral entre 2009 e 
2011. 
6José Murilo de Carvalho é um cientista político e historiador brasileiro, membro desde 2005 da Academia 
Brasileira de Letras. 
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O século XX abrigou o alargamento do exercício dos direitos humanos, mas a 
barbárie e o desenvolvimento continuaram a andar ladeadas, visto que tivemos duas 
sangrentas guerras mundiais e conflitos menores isolados também com dimensão 
desastrosa. Houve o holocausto judeu, guerra atômica, guerra fria, apartheid, 
ditaduras militares e uma gama de desumanidades que continuam a acontecer ainda 
agora, no século XXI. 
Araújo7 (2001, p.21), assinala que o maior desdobramento da série dos 
conflitos até meados do século passado foi, com o fim da Segunda Grande Guerra 
(1939-1945), uma modificação política, geográfica, econômica e cultural, sendo a 
Segunda Guerra um divisor de águas histórico. Daí a criação, em 1945, da 
Organização das Nações Unidas (ONU), órgão internacional voltado à paz e 
conciliação dos conflitos e interesses entre as nações, inicialmente com 58 países. 
Hoje a ONU possui 191 Estados participantes e atuação em diversas áreas de 
conflitos, de engajamento pacífico e, também, na educação universal pelos direitos 
humanos. 
Em 1948 teve espaço a primeira diligência capitaneada pelos líderes 
signatários. A ONU proclama a Declaração Universal dos Direitos Humanos que 
trazia preceitos da Revolução Francesa de 1789, já alçados à categoria 
principiológica, quais sejam, a igualdade, fraternidade e solidariedade, além de 
recepcionar a dignidade humana que Silveira (2010, p. 149) conceituou como 
“superprincípio”, tanto assim que hoje aparece como marco referencial das 
constituições de grande maioria dos Estados. Essa dignidade humana aparece no 
postulado ético de Kant8 (1980, p.134-135), num contorno real e afetivo em que o 
homem é dotado de vontades e prerrogativas contra as quais não se deve atentar e 
que o Estado tem o dever de garantir.  
A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi a primeira e mais importante 
norma de projeção universal. Decorrente dela, também dentro da ONU, outras 
declarações de cunho social, econômico e no âmbito dos direitos civis e políticos 
                                                          
7Ulisses Ferreira de Araújo é professor Titular da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de 
São Paulo (USP) e Assessor da Superintendência de Relações Institucionais da Reitoria da Universidade de São 
Paulo. 
8 Toda a sua obra, preocupada criticamente com o universo espiritual humano, centra-se de forma sintética em 
duas grandes questões: O conhecimento, suas possibilidades, limites e esferas de aplicação; ação humana, a 
moralidade e o dever para alcançar o bem e a felicidade. 
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tiveram espaço para mediar a paz que se fazia arriscada pela escalada da guerra 
fria.  
Jungidos à ONU foram criados diversos organismos internacionais de 
trabalho em áreas específicas, como forma de especializar o labor. Dentre os 
principais organismos estão: FMI (Fundo Monetário Internacional), BIRD (Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento), GATT (Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio), OIT (Organização Internacional do Trabalho), FAO (Organização de 
Alimentação e Agricultura) e UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura).      
 A UNESCO trata especificamente da educação como instrumento de alcance 
dos objetivos gerais da ONU, executando projetos educacionais de direitos humanos 
em vários países, como ocorre no Brasil. Segundo o artigo I da Constituição da 
UNESCO, de 16 de novembro de 1945, o propósito da organização é contribuir para 
a paz e para a segurança, promovendo colaboração entre as nações através da 
educação, da ciência e da cultura, para fortalecer o respeito universal pela justiça, 
pelo estado de direito, e pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, que 
são afirmados para os povos do mundo pela Carta das Nações Unidas, sem 
distinção de raça, sexo, idioma ou religião. 
O exercício de todos os direitos contemplados na proposta educacional 
universal da UNESCO se harmoniza com o sentido de cidadania lançado neste 
trabalho, pois o Projeto Político Pedagógico na escola é meio normativo e 
organizacional, oferecendo saberes (aprendizagem curricular), instrumentalização 
do conhecimento e exercício cidadão no currículo oculto, categorizado por Estevão9 
(2011, p.18) como “conhecimentos, atitudes e valores, adquiridos mediante a 
participação nos vários processos e interacções que ocorrem nas organizações 
educativas, fazendo, por isso, parte da cultura escolar”. 
 Em abril de 2000 os Estados participantes da UNESCO assumiram a 
obrigação de atingir a “Meta de Educação para Todos”, no Fórum Mundial de 
Educação, em Dakar, o que resultou num plano de, até o ano 2015 alcançar direitos 
humanos educacionais para todos. Segundo a UNESCO (2001, p.18-21) o plano de 
                                                          
9Do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho (Portugal), noutra obra intitulada “Educação, 
Justiça e Direitos Humanos, o autor reflete sobre a questão da justiça e dos direitos humanos, tendo presente as 
exigências da democracia deliberativa, na linha de Habermas e, sobretudo, as propostas de uma democracia 
comunicativa, dentro da ideia de que a escola é um lugar de vários mundos e de justiças, as múltiplas 
racionalidades mobilizadas pelos atores escolares, a quem compete fazer opções, conscientes de que, quando a 
racionalidade comunicativa emancipatória domina sobre outros tipos de racionalidade, a justiça e os direitos se 
abrem e se universalizam. 
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metas traçado no Fórum Mundial de Educação, visa conseguir os seguintes 
resultados: 
 expandir a educação e o cuidado na primeira infância; 
 garantir o acesso de todas as crianças em idade escolar a 
educação primária completa, gratuita e de boa qualidade; 
 ampliar as oportunidades de aprendizado dos jovens e adultos; 
 melhorar em 50% as taxas de alfabetização de adultos; 
 eliminar as disparidades entre os gêneros na educação; 
 melhorar todos os aspectos da qualidade da educação. 
 
 
     Com esse pacto a UNESCO dirige atenção especial para a África, aos países 
menos desenvolvidos e aos nove países em desenvolvimento mais populosos – 
Bangladesh, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão – 
onde estão mais de 70% dos analfabetos adultos do mundo e quase metade das 
crianças que não vão à escola. Trata-se de um projeto mais amplo, no qual o Brasil 
com situações tão deficitárias, malgrado de um salto econômico significante no 
posto de sexta economia do mundo, se obrigou a definir objetivos educacionais e 
planejar ações de alcance de metas humanitárias amplas. 
 No ano de 2007 o Brasil lançou o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, em consonância com Comitê composto pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, Ministério da Educação e Ministério da Justiça, UNESCO e 
representantes da Sociedade Civil, com o propósito de amparar as políticas já 
existentes correlatas e dar ao país uma dimensão futura que garanta ao brasileiro a 
fruição dos direitos humanos e prerrogativas cidadãs. 
Pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2007, p.11), o Brasil 
se alinha a valores e princípios como 
 
...afirmação dos direitos humanos como universais, indivisíveis e 
interdependentes e, para sua efetivação, todas as políticas públicas 
devem considerá-los na perspectiva da construção de uma 
sociedade baseada na promoção da igualdade de oportunidades e 
da eqüidade, no respeito à diversidade e na consolidação de uma 
cultura democrática e cidadã. 
Nessa direção, o governo brasileiro tem o compromisso maior de 
promover uma educação de qualidade para todos, entendida como 
direito humano essencial. Assim, a universalização do ensino 
fundamental, a ampliação da educação infantil, do ensino médio, da 
educação superior e a melhoria da qualidade em todos esses níveis 
e nas diversas modalidades de ensino são tarefas prioritárias. 
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 O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2007, p.22) é meta 
normativa que permeia toda a sistemática educacional brasileira. Assim, na seara 
dos direitos humanos e cidadania é o vetor de orientação aos Projetos Políticos 
Pedagógicos da escola, que por inspiração dos princípios plasmados pela 
humanidade, os direitos humanos são obrigatórios no currículo escolar brasileiro. 
Em conclusão lógica e prática aparece a cidadania como expressão de direito 
humano tendo a educação como vetor primaz. 
 
1.1 Normatização da Educação Cidadã:  Do Universal ao Regional Brasileiro 
 
 Princípios são instituições crivadas no senso comum universal como 
direcionamentos axiológicos. Antes da norma vem o princípio como se fosse 
paradigma com status de eternidade. O ordenamento jurídico se alimenta em árvore 
principiológica. Comparato (2008, p. 63) indica que os princípios fundamentais dos 
direitos humanos decorrem de valores éticos supremos cuja gênese é a tríade 
reafirmada na Declaração dos Direitos Humanos, ou seja, princípio da liberdade, 
igualdade e fraternidade (ou solidariedade).  
 Os princípios são a moldura, o sustentáculo, o espeque do ordenamento 
normativo que circunda nossos atos. Segundo a filosofia em que se baseia a teoria 
constitucional, o princípio tem força de norma, sendo, inclusive a forma de resolver 
conflitos em falta de lei para o caso concreto. Celso Antônio Bandeira de Mello10 
(2005, p. 104) observa que  
 
Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. A 
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico 
mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a 
mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o 
escalão do princípio violado, porque representa insurgência contra 
todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia 
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura 
mestra. 
  
                                                          
10 Celso Antônio Bandeira de Mello é um advogado, sociólogo, constitucionalista e administrativista. É escritor e 
professor de diversas universidades da América Latina. Membro do Instituto Internacional de Direito 
Administrativo Latinoamericano. Também membro de corpo editorial da Revista Trimestral de Direito Público, 
membro de corpo editorial do Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional e membro de corpo editorial da 
Revista Iberoamericana de Administración Pública.  
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Segundo Comparato (2008, p. 65), o princípio da solidariedade corresponde 
ao clamor pelo outro enquanto igual. Daí o direito humano ser encarado como direito 
social que fundamenta o Estado a realizar políticas públicas garantindo o amparo e 
proteção social aos mais fracos em situação de hipossuficiência econômica ou 
pessoal. O autor é enfático em que “os direitos sociais englobam, de um lado, o 
direito ao trabalho e aos diferentes direitos do trabalhador assalariado; de outro lado, 
direito à seguridade social (saúde, previdência e assistência social), o direito à 
educação”. 
Os princípios passam a ser normatizados. A Declaração Universal dos 
Direitos do Homem postula em seu artigo XXVI, sobre o direito humano à educação, 
que: 
 
1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução 
elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será 
acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no 
mérito.     
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos. 
 
 Quando a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que toda 
pessoa tem direito à instrução orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 
pelas liberdades fundamentais (dignidade humana), está, por via direta, dizendo 
que a educação deverá ter atitudes que expressam valores de cidadania.  
Vale aqui a interpretação de que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em seu contexto geral, visa a paz com respeito humano e fruição dos 
direitos nela assegurados. Campos11 (2008, p.5), em artigo12 apresentado em anais 
do XVII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado em Brasília, verificou, que o 
                                                          
11 Paulo - PUC/SP. É atualmente Presidente do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - 
CONPEDI. Ainda, exerce a função de parecerista para CAPES/MEC. 
12Neste artigo, a autora busca-se demonstrar que uma visão transformadora da educação enquanto instrumento 
de construção de uma cultura de paz é possível através da reestruturação das propostas pedagógicas e da 
organização das escolas a partir de postulados democráticos, revelando-se a democracia como meio de 
organização social. 
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projeto pedagógico da educação para paz é simbolizado pela recomendação da 
UNESCO sobre a Educação para a Compreensão, a Cooperação e a Paz 
Internacional e a Educação relativa aos Direitos Humanos e às Liberdades 
Fundamentais, produzida em 1974 no bojo daquela organização internacional.  
Enfatiza sobre o projeto da UNESCO que 
 
A finalidade primordial da educação é, assim, o desenvolvimento 
social, através de mecanismos democráticos de organização, em que 
os conflitos possam ser superados sem emprego da violência, 
preservando-se a paz e a coesão social. O desenvolvimento da 
comunidade passa, necessariamente, pela plena realização 
individual, mediatizada pela educação, que garante tanto a formação 
moral do sujeito como a sua preparação para o exercício de uma 
atividade laboral e cidadã, que o integre, conforme sua necessidade 
e desejos, de forma funcional, à sociedade. (CAMPOS, 2008, p.5) 
 
Quando da educação se exige lições de conteúdo de direitos como os 
direitos básicos à vida, moradia, alimentação, saúde, lazer, trabalho, paz pessoal e 
coletiva, ou seja, da “dignidade humana e liberdades fundamentais”, está ela 
favorecendo atitudes que expressam o valor da cidadania, como analisa José 
Machado Pais (1999, p.19), afirmando que as atitudes, embora não se confundam 
com valor, são um meio de expressá-los. 
Seguindo o diapasão indicado pela UNESCO, depois de uma elaboração que 
durou cinco anos, o Brasil, no ano de 2008, editou o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, por via da Secretaria Especial dos Direitos Humanos ligada à 
Presidência da República, durante o Governo de Luís Inácio Lula da Silva.  Por 
esse projeto o Brasil se obrigava a executar planos de inclusão curricular e 
extracurricular de tópicos de direitos humanos de forma ampla. 
O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos está apoiado em 
documentos internacionais e nacionais, demarcando a inserção do Estado brasileiro 
na história da afirmação dos direitos humanos prevista no Programa Mundial de 
Educação em Direitos Humanos. O Brasil, assim, de acordo com o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (2008, p. 11) assumia a responsabilidade de: 
 
 Fortalecer o respeito aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais; 
 Promover o pleno desenvolvimento da personalidade e 
dignidade humana; 
 FRANÇA, Maria Lenilda Caetano. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO INTERVENIENTE PARA A 
FORMAÇÃO CIDADÃ: Um estudo centrado no sertão de Alagoas-Brasil. 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação     30 
 
 Fomentar o entendimento, a tolerância, a igualdade de gênero 
e a amizade entre as nações, os povos indígenas e grupos 
raciais, nacionais, étnicos, religiosos e lingüísticos; 
 Estimular a participação efetiva das pessoas em uma 
sociedade livre e democrática governada pelo Estado de 
Direito; 
 Construir, promover e manter a paz. 
 
O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2008, p. 23), sensível a 
uma necessidade nacional e por razões de experiências desastrosas em períodos 
de exceção democrática brasileira, fez expressamente constar a ligação umbilical 
entre direitos humanos e cidadania, estabelecendo que    
 
Uma concepção contemporânea de direitos humanos incorpora os 
conceitos de cidadania democrática, cidadania ativa e cidadania 
planetária, por sua vez inspiradas em valores humanistas e 
embasadas nos princípios da liberdade, da igualdade, da eqüidade e 
da diversidade, afirmando sua universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 
O processo de construção da concepção de uma cidadania 
planetária e do exercício da cidadania ativa requer, necessariamente, 
a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, 
protagonistas da materialidade das normas e pactos que os 
protegem, reconhecendo o princípio normativo da dignidade humana, 
englobando a solidariedade internacional e o compromisso com 
outros povos e nações. Além disso, propõe a formação de cada 
cidadão como sujeito de direitos, capaz de exercitar o controle 
democrático das ações do Estado. (Grifo Nosso) 
 
 
Está posta assim a planificação brasileira que se serve aos direitos humanos 
na educação, com inspiração cidadã. Aliás, o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos estabelece objetivos curriculares para a educação básica (p. 24), 
educação superior (p. 35), educação não-formal (p.43) para profissionais da justiça e 
segurança (p. 47) e educação para a mídia (p.53).   
 Numa linha mais geral, do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, até o Projeto Político Pedagógico específico de cada escola brasileira, os 
currículos e ações escolares são permeados pelos direitos humanos e valores 
cidadãos.   
O ordenamento jurídico brasileiro é harmônico com a árvore de princípios e 
com as normas internacionais de direitos humanos. A Constituição da República 
Federativa do Brasil, norma maior de direito interno, erige os direitos humanos, a 
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dignidade humana e a cidadania como base norteadora de todo espírito normativo 
infra-constitucional. 
 A Lei Magna brasileira, já no primeiro título, em seu primeiro artigo edita os 
princípios fundamentais sob os quais qualquer outra norma brasileira tem que se 
espelhar. Entre os cinco princípios fundamentais se encontram com relevo, no art. 
1º, Incisos II e III a cidadania e a dignidade da pessoa humana, respectivamente. 
O art. 205 da Constituição Federal, obriga o Estado Brasileiro a fundar a 
educação como um direito de todos para o desenvolvimento pleno da pessoa, com 
finalidades cidadãs. Literalmente, o artigo referido é paradigma norteador para a 
toda e qualquer norma infraconstitucional, inspirando, por consequência, a lei 
principal da educação brasileira, qual seja, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9394/96), que estabelece em seu artigo 2º que a educação é regida 
por princípios da seguinte forma 
 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 
 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.      
 
 A própria LDB estabelece em seu artigo 9º. que a União, os Estados e os 
Municípios elaborarão, como já ocorreu e se encontra em fase de aprovação 
legislativa, o Plano Nacional de Educação, também espelhado em preceitos de 
direitos humanos e cidadania.  
 Também a LDB estabelece que toda e qualquer instituição de ensino do nível 
básico ao superior deverá elaborar sua proposta pedagógica diretamente inspirada 
nos princípios fundamentais da Constituição Federal, nascendo, então nos seus 
artigos 12 e 13 a obrigação de as instituições educacionais a criarem a Proposta 
Pedagógica com participação da comunidade escolar, traçando o Projeto Político 
Pedagógico com valores cidadãos. 
 O Projeto Político Pedagógico de cada escola brasileira finda, diante de tudo 
até agora referenciado, sendo uma norma de cada instituição educacional, que tem 
que reproduzir toda a gama de princípios, normas universais, normas nacionais, 
normas regionais até cumprir finalidades educacionais com conteúdo também de 
direitos humanos e cidadania.  
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 Um quadro pode ser estabelecido para que se verifique o fluxo normativo que 
vai dos princípios ao Projeto Político Pedagógico, permeado por motivos de direitos 
humanos e cidadania: 
 
Quadro 01 – Fluxo Normativo dos Princípios ao Projeto Político Pedagógico 
PRINCÍPIOS 
Decorrem de valores éticos supremos solidificados no senso da humanidade. 
 
NORMAS INTERNACIONAIS 
Tratados a que os Estados declaram a obrigação 
de respeito na ordem jurídica internacional, 
mediante organismos de Direito Internacional 
como, por exemplo a ONU – Organização das 
Nações Unidas.     
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS 
Tratado internacional sobre direitos humanos 
com 191 países signatários. 
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Lei Maior com vigência dentro do Brasil, que respeita os tratados internacionais e obriga atenção aos 
direitos humanos e princípios correlatos, no artigo 1º, Incisos II e III. Quantos aos direitos humanos 
ligados ao direito à educação há o artigo 205 da Constituição Federal. 
 
LEGISLAÇÃO INFRA-CONSTITUCIONAL 
 São todas as leis que completam o 
ordenamento jurídico e têm que respeitar os 
princípios contidos na Constituição Federal. 
Dentre as leis que ordenam o respeito aos 
direitos humanos e eleva a importância da 
escola cidadã está a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9394/96), o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei 8.6069/90).   
 
PLANOS DE EXCECUÇÃO 
São meios para direcionar caminhos e processos 
para consecução dos objetivos. No que concerne 
aos Direitos Humanos e cidadania há o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos.   
 
PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
É planejamento de cada escola para a concreção suprema da educação. É momento crucial para 
planificação do currículo oculto, trabalhando princípios, valores e cidadania. 
 
 
1.2 Educação Cidadã e a nova era Tecnológica 
A idéia de contínua modificação está inscrita no significado de “educação”, 
quer seja pelo movimento dos saberes carreados inter gerações, seja também 
porque a dinâmica da vida hodierna nos instiga a estarmos dentro de uma realidade 
em que as relações são virtualizadas em uma propulsão de mudanças tamanha, da 
qual não podemos nos afastar. 
Assim é que os sistemas educacionais pelo mundo em volta se colocam ao 
dispor de constantes adequações para fazer face aos desafios desse novo mundo 
em que o tradicional é abarcado pela tecnologia para que não se perca dentro do 
virtual o arcabouço de cidadania que se deve construir com respeito aos aspectos 
históricos, sociais, culturais e éticos do ser humano. 
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 Guiomar de Mello13 (2003, p.30), neste raciocínio, firma que a educação 
escolar se encontra sempre revisitada nas pautas governamentais em razão de 
projetos de desenvolvimento que necessitam de uma base de conhecimento em 
prontidão para as necessidades dessa pulsante nova realidade. Essa base 
fundamental, segundo Guiomar de Mello (2003, p.38), há de sedimentar aspirações 
superiores que sustentem a flexibilidade, autonomia, capacidade de adaptação a 
situações novas, domínio da leitura, escrita e contextualização em que, 
 
... Não se trata mais de alfabetizar para um mundo no qual a leitura 
era privilégio de poucos ilustrados, mas sim para contextos culturais 
nos quais a decodificação da informação escrita é importante para o 
lazer, o consumo e o trabalho. Este é o mundo letrado no qual o 
domínio da língua é também requisito para a aquisição da 
capacidade de lidar com códigos e, portanto, ter acesso a outras 
linguagens simbólicas e não verbais, como as da informática e a das 
artes.  
 
Os pilares da educação postos pela UNESCO (2006, p.89) continuam, 
mesmo diante da pujança das novas tecnologias, como princípios norteadores. 
Aprender a “conhecer”, “fazer” e “viver juntos” para, precipuamente, aprender a “ser”, 
continua sendo a referência para levar o ser humano, por via da educação, a um 
“projeto de desenvolvimento individual e coletivo”.  
Antes de uma bagagem assoberbada de informação nos primeiros passos da 
vida, melhor será a solução principiológica dos pilares da educação em que 
 
Não basta, de facto, que cada um acumule no começo da vida uma 
determinada quantidade de conhecimentos de que possa abastecer-
se indefinidamente. É, antes, necessário estar à altura de aproveitar 
e explorar, do começo ao fim da vida, todas as ocasiões de 
actualizar, aprofundar e enriquecer estes primeiros conhecimentos e 
de se adaptar a um mundo em mudança. (DELORS, 2006, p.89) 
 
                                                          
13Formada Pedagogia pela USP em 1966, fez mestrado e doutorado em educação na PUC/SP em 1976 e 1980 
respectivamente, e pós doutorado no Institute of Education da London University em 1991-1992. Em 1982 foi 
nomeada Secretária Municipal de Educação de São Paulo e neste cargo liderou a implementação de inovações 
gerenciais e pedagógicas entre as quais se destacam: 
A proposta pedagógica das Escolas Municipais de Primeiro Grau e de Educação Infantil;  
A reestruturação da carreira do magistério municipal, com mecanismos de incentivos para que os professores 
permanecessem na docência; 
O Regimento Escolar que criou os Conselhos de Escola, abrindo espaço para a participação das famílias e 
comunidades na gestão escolar;  
Essas inovações - juntamente com outras experiências desse período - serviram de inspiração para a 
Constituinte de 1988 e para as reformas educacionais dos anos 90. 
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Nosso mundo muda com a pressa e a avidez das tecnologias de informação e 
estamos embebidos num caldo cultural em que a cibercultura é o agente de 
revolução. Mas os quatro pilares continuam sendo princípios com novas ferramentas 
para sua execução, sendo o projeto político pedagógico de cada escola um meio 
de planificação da concretização da cidadania pela inclusão digital. Veiga14 (2008, p. 
48), sobre a aproximação do projeto político pedagógico às novas tecnologias 
expende que 
 
Temos vivenciado ultimamente uma ampliação progressiva dos 
compromissos da escola, que tem de responder a novos desafios por 
influência de fatores e pressões, tanto externos quanto internos. Os 
externos são fatores de ordem social, econômico-cultural, científica e 
tecnológica; os internos estão relacionados ao desenvolvimento do 
conhecimento sobre o processo educativo.  
 
As pressões opostas são naturais da evolução tecnológica. O Brasil, em 
2000, estabeleceu uma linha de ação de inclusão digital que prevê ao brasileiro 
várias medidas, notadamente na área da educação, com vistas a mudar o quadro de 
exclusão. Assim, segundo Livro Verde Brasil15 (2000, p. 31), com as novas medidas 
o novo paradigma gerado pela sociedade da informação, a universalização dos 
serviços de informação e comunicação é condição fundamental, ainda que não 
exclusiva, para a inserção dos indivíduos como cidadãos, para se construir uma 
sociedade da informação para todos, na busca de soluções efetivas para que as 
pessoas dos diferentes segmentos sociais e regiões tenham amplo acesso à 
Internet, evitando assim que se crie uma classe de “info-excluídos”.  
 Conforme os mais recentes dados da PNAD, (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios) divulgada em 08 de setembro de 2010, através do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2009, verifica-se que 34,7% dos domicílios 
brasileiros têm computador.  Ainda segundo a pesquisa, todas as faixas etárias 
apresentaram crescimento na proporção de pessoas com acesso à web. Neste 
quesito, o grupo que teve maior aumento em pontos percentuais foi o de usuários 
com idades entre 10 e 14 anos: 58,8% deles ou 10,2 milhões estão conectados, 
                                                          
14 Mestre em educação pela Universidade Federal de Santa Maria (RS), Doutora e PHD pela Unicamp. É 
pesquisadora da Faculdade de Educação da UnB. 
15 O Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil foi lançado em setembro de 2000, através do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, o qual aponta uma proposta inicial de ações concretas, composta de planejamento, 
orçamento, execução e acompanhamento específicos do Programa Sociedade da Informação. 
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sendo representantes dos alunos que esperam dos professores a preparação para 
essa demanda de competência. 
 Porém, é do governo o ideal de democratizar o acesso às informações 
tecnológicas. Desta forma o Livro Verde Brasil (2000, p. 31) estabelece que, 
 
...o conceito de universalização deve abranger também o de 
democratização, pois não se trata tão somente de tornar disponíveis 
os meios de acesso e de capacitar os indivíduos para tornarem-se 
usuários dos serviços da Internet. 
Trata-se, sobretudo, de permitir que as pessoas atuem como 
provedores ativos dos conteúdos que circulam na rede. Nesse 
sentido, é imprescindível promover a alfabetização digital, que 
proporcione a aquisição de habilidades básicas para o uso de 
computadores e da Internet, mas também que capacite as pessoas 
para a utilização dessas mídias em favor dos interesses e 
necessidades individuais e comunitários, com responsabilidade e 
senso de cidadania. 
 
 Na área educacional o governo brasileiro criou programas com a função de 
expandir a inclusão digital.  Os principais são: 
 
 EDUCOM - com o objetivo de implantar projetos piloto nas 
Universidades Públicas, priorizando pesquisas para a informática 
educacional, formação de professores e a criação de material para 
subsidiar a elaboração de políticas no setor; 
 PRONINFE (Programa Nacional de Informática Educativa), 
tendo como foco principal formar professores para o ensino 
fundamental, médio, superior e para educação especial; 
 PROINFO – com o objetivo de implantar computadores nas 
escolas públicas, capacitar professores para atuarem com o auxílio 
das novas tecnologias e proporcionar aos professores e alunos o 
acesso as TIC’S através da rede pública de ensino do país.  
 
Os fatores e pressões científicas e tecnológicas a que se refere Veiga, nos 
leva a não se poder cogitar de cidadania sem acesso aos meios tecnológicos, assim 
como não se pode entender educação sem inclusão digital, razão pela qual a 
UNESCO, dentro da compreensão de que a inclusão tecnológica é um mister da 
educação, tem proposto o alargamento do uso dos Recursos Educacionais 
Abertos (REA) como forma de legar a todos o direito à educação com acesso à 
produção educacional e científica, bem como aos meios tecnológicos que permitem 
o contato com este material. 
O termo Recursos Educacionais Abertos - REA, foi criado pela UNESCO em 
2002, no Fórum sobre o impacto Open Corse Ware, em Paris, consistindo em 
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diversos tipos de materiais de ensino, aprendizagem e pesquisa sob domínio público 
ou licenciados de maneira aberta, o que dá direito legal aos usuários de usar, copiar 
e redistribuir gratuitamente. Os REA são reconhecidos pela UNESCO como uma 
oportunidade estratégica de melhorar a qualidade da educação, bem como facilitar o 
diálogo político, o compartilhamento de conhecimento e a capacitação.  
O Relatório da UNESCO (2011, p.6) indicou que 776 milhões de jovens e 
adultos são analfabetos, o que representa 16% da população adulta mundial, e 75 
milhões de crianças continuam fora da escola primária. A maioria dessas crianças 
abandona a escola sem adquirir conhecimentos básicos ou habilidades de leitura e 
raciocínio matemático. A UNESCO indica como um dos caminhos para solucionar 
este problema a inclusão digital e a utilização alargada dos Recursos Educacionais 
Abertos como forma de potencializar o conhecimento para todos. 
A possibilidade de acessar o conhecimento é um aspecto tocante da 
cidadania, sendo a tecnologia um meio inerente para esse acesso. Esse sentimento 
tem permeado os passos da educação brasileira a ver pela criação de diversos 
programas de inclusão digital e de capacitação professoral necessária num estímulo 
que Carolina Rossini16 (2010, p. 213), citando Castells, explicita ser  
 
...processo de aprendizagem conectado, que pode contribuir para a 
formação do cidadão, também cria novas obrigações e diretrizes 
para instituições e para governos. Em países muito desenvolvidos, 
mandatos para acesso aberto e políticas públicas que incentivem 
recursos educacionais abertos fazem parte da nova gama de 
deveres do estado e de direitos do cidadão. Como afirmado por 
Castells, a capacidade tecnológica, a infraestrutura tecnológica, o 
acesso ao conhecimento e recursos humanos altamente qualificados 
tornaram-se fontes essenciais de competitividade da nova divisão 
internacional do trabalho (2001, p.109) e da possibilidade de 
desenvolvimento. 
 
É assim, uma dedução lógica e uma constatação prática que o contato com a 
Web é muito mais hábil, efetivo, rápido e producente que uma busca física numa 
biblioteca comum.  O que se vê aqui proposto pela UNESCO é o acesso físico às 
TIC que se dá de forma muito mais fácil do que o acesso a uma biblioteca que 
hospeda periódicos, entretanto, segundo afirma Rossini (2010, p.221), o acesso ao 
conhecimento científico ainda encontra barreiras de caráter jurídico, já que o 
                                                          
16  No artigo Aprendizagem digital, recursos educacionais abertos e cidadania, a autora estuda o acesso 
aberto a publicações científicas e aos recursos educacionais abertos e seu impacto no ser cidadão e na 
experiência da cidadania. 
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material colocado na internet tem todos os seus direitos protegidos na falta de uma 
licença aberta, que mudaria essa situação, na medida em que requer a utilização de 
licenças livres que permitem a interoperabilidade legal dos conteúdos.  
O meio de atender aos anseios de cidadania digital é, na perspectiva de 
Rossini (2010, p.229), dependente de execução de projetos dentro da política 
educacional. Neste espectro, o Projeto Político Pedagógico de cada escola, 
nascido da comunidade escolar num exercício legal de cidadania, há de atender ao 
estudante vetor principal desta política. Rossini informa que,   
 
A política e os projetos educacionais que combinam investimento em 
infraestrutura com uma abordagem coerente “de rede” em relação ao 
conteúdo são mais propensos a causar um impacto positivo 
significativo, bem como alcançar as metas de uma política de 
educação para todos, capaz de envolver o estudante, o professor e a 
comunidade. A possibilidade de a internet gerar progressos radicais 
na inovação não é um acidente. Ela tampouco deriva da simples 
conexão de computadores e cursos na rede. Esse efeito “generativo” 
das redes vem da possibilidade de combinação que as pessoas têm 
diante de tecnologias abertas, softwares livres que permitem a 
programação criativa, o direito de reutilizar o conteúdo de forma 
criativa e experimental. Somente na presença de tais elementos 
existirá a democratização generalizada das habilidades e das 
ferramentas necessárias ao exercício de direitos e deveres da 
sociedade da informação.  
 
 Por um prisma mais geral, a inclusão digital ou cidadania digital, ou qualquer 
situação alargue fruição de direitos humanos, mormente nas vertentes educacionais, 
finda em trazer benefício ao grande leque de prerrogativas cidadãs. O projeto 
político pedagógico tem a obrigação legal de espelhar em todos os aspectos a face 
cidadã que Santiago17 (2008, p. 142) observa ser meio de mudança de rumos dentro 
da era tecnológica, asseverando que 
 
Certamente foi a questão do conhecimento necessário à inclusão 
democrática e cidadã no mundo globalizado e, em consequência no 
mercado de trabalho cada vez mais exigente e excludente que, nos 
últimos anos esteve mais presente na mobilização das escolas para 
a construção de projetos políticos pedagógicos. Porém, como na 
sua essencialidade um projeto político pedagógico opera com 
relações de conhecimento e poder, são as discussões em torno de 
                                                          
17 Anna Rosa Fontella Santiago é professora adjunta da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Política Educacional, atuando 
principalmente nos seguintes temas: currículo - cultura - inclusão - formação de professores - projeto 
pedagógico. 
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uma mudança paradigmática que centralizam as preocupações dos 
educadores no processo de reestruturação curricular demandado 
pela exigência do próprio projeto em construção e pelas atuais 
políticas educacionais. (Grifo nosso) 
 
 Pelo que se vê a ideia de mudança, reestruturação e construção encontradas 
em Santiago (2008), é uma constante no sentido de “educação”. O projeto político 
pedagógico, como veremos, é algo flexível e que permite reprogramações para 
facear as mudanças que sejam necessárias para abarcar no novo mundo das 
tecnologias o escopo da educação cidadã em valorização do ser humano.    
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2 O QUE É CONSTRUIR CIDADANIA? 
 
 
A construção da cidadania é coletiva, sendo que todos os direitos derivam do 
direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direitos dos seres humanos 
não é um dado, é um construído da convivência coletiva, que requer o acesso ao 
espaço público, permitindo o que Arendt (2004) delimita como a construção de um 
mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos.  
O ideário de Paulo Freire (1997) sobre construção da cidadania define a 
escola enquanto instituição de educação comprometida em seus objetivos de formar 
seus discentes para o exercício pleno da cidadania, reconhecendo a igualdade, a 
liberdade, a justiça e a paz como âncoras dos valores universais, tornando-se um 
novo espaço de organização da sociedade para defender estes direitos e conquistar 
novos que surgem com as mudanças globais.  
Em entrevista a TV Educativa do Rio de Janeiro, Paulo Freire (1997), sobre a 
educação para e pela cidadania arremata que 
 
A Escola Cidadã é aquela que se assume como um centro de direitos 
e de deveres. O que a caracteriza é a formação para a cidadania. A 
Escola Cidadã, então, é a escola que viabiliza a cidadania de alguém 
que está nela e de quem vem a ela. Ela não pode ser uma escola 
cidadã em si e para si. Ela é cidadã na medida mesma em que se 
exercita na construção da cidadania de quem usa seu espaço. A 
escola cidadã é uma escola coerente com a liberdade. É coerente 
com o seu discurso formador, libertador. É toda escola que, brigando 
para ser ela mesma, luta para que os educandos-educadores 
também sejam eles mesmos. E como ninguém pode ser só, a Escola 
Cidadã é uma escola de comunidade, de companheirismo. É uma 
escola de produção comum do saber e da liberdade. É uma escola 
que vive a experiência tensa da democracia. (Grifo do autor) 
(GADOTTI, 2004, p. 123 apud FREIRE, 1997) 
 
Construir cidadania é construir novas relações e consciências. Dallari (2004) 
assinala que a cidadania é algo que não se aprende com os livros, mas com a 
convivência, na vida social e pública. É no convívio do dia-a-dia que exercitamos a 
cidadania, através das relações estabelecidas com os outros, com a coisa pública e 
o próprio meio ambiente.  
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2.1 Sentidos do termo Cidadania 
O estudo da literatura evidencia que a cidadania não é inato do ser humano, 
mas uma construção histórica e que ao longo dos séculos ocorreram diferentes 
conceitos e definições. Os significados de cidadania além de passarem por uma 
série de modificações, respondendo aos modelos econômicos, sociais e políticos 
vigentes, refletiam o resultado das conquistas dos excluídos dos direitos e garantias 
que foram reservados a poucos. 
Para os dicionaristas18 a cidadania é definida como “a qualidade ou estado de 
um cidadão” que, por sua vez, é descrito como “indivíduo no gozo dos direitos civis 
ou políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este”. 
Jaime Pinsky (2005, p 09), estudioso do tema cidadania sob o prisma da 
Historia Social tem a seguinte percepção   
 
Ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à propriedade, à 
igualdade perante a lei: é, em resumo, ter direitos civis. É também 
participar do destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos 
políticos. Os direitos civis e políticos não asseguram a democracia 
sem os direitos sociais, aqueles que garantem a participação do 
individuo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao 
salário justo, à saúde, a uma velhice tranquila. Exercer a cidadania 
plena é ter direitos civis, políticos e sociais. (Grifo nosso) 
 
Dallari19 (2004) comunga deste sentido e propala que, quem não tem 
cidadania está marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, 
ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo social.  
Etimologicamente o termo cidadania refere-se à condição dos que residem na 
cidade, num significado que ao passar do tempo deu lugar a um conjunto de direitos 
e deveres ao qual, segundo Tomazi20 (1997, p111), um indivíduo está sujeito em 
relação à sociedade em que vive.  
Em sentido sociológico é pertinente trazer, dentre os clássicos da sociologia, 
o pensamento de Émile Durkheim, quem mais refletiu sobre a estreita relação entre 
educação e cidadania, em que o termo cidadão tornou-se sinônimo de homem livre, 
portador de direitos e obrigações assegurados em lei e que a escola, na visão 
                                                          
18  Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa, 2010. 
19 Desde 1996 é professor catedrático da UNESCO na cadeira de Educação para a Paz, Direitos Humanos e 
Democracia e Tolerância. 
20 Nelson Tomazi possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Paraná (1972) e é doutor 
em História, pela mesma Universidade (1996). Atualmente, é professor aposentado, dedicando-se a escrever e 
implementar ações que visem a efetiva implantação, com qualidade, da sociologia no Ensino Médio. 
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durkheiminiana comentada por Tomazi (1997, p.119), deveria estar estruturada para 
preparar o homem para a vida social, formando o cidadão. Mais além do que isto, 
Tomazi (1997, p.131) prescreve que o feixe de prerrogativas e direitos cidadãos se 
completa com “o direito a ter uma educação para saber quais são os nossos direitos 
e exercitá-los”.  
O sentido político da palavra cidadania é trazido por Dallari (2004, p. 23) da 
seguinte maneira 
A cidadania, que no século XVIII teve sentido político, ligando-se ao 
principio da igualdade de todos, passou a expressar uma situação 
jurídica, indicando um conjunto de direitos e de deveres jurídicos. Na 
terminologia atual, cidadão é o indivíduo vinculado à ordem jurídica 
de um Estado. Essa vinculação pode ser determinada pelo local do 
nascimento ou pela descendência, bem como por outros fatores, 
dependendo das leis de cada estado. Assim, por exemplo, o Brasil 
considera seus cidadãos, como regra geral, as pessoas nascidas em 
território brasileiro ou que tenham mãe ou pai brasileiro. 
 
O Estado brasileiro é regido pela Constituição Federal de 1988, conhecida 
como Constituição Cidadã, a qual ampliou os direitos em todas as dimensões 
políticas, sociais, civis e culturais, no entanto, apesar dos avanços na democracia, a 
população ainda sofre com as desigualdades, sobretudo as sociais. 
Silva (2000) afirma que a cidadania constitui-se em um dos focos de interesse 
de diferentes instâncias da sociedade, devido ao distanciamento que separa o direito 
proclamado e a sua efetiva concretização, situação que faz com que a sociedade 
brasileira conviva com uma permanente contradição: o desrespeito aos direitos 
humanos e a negação da cidadania pelo próprio Estado, mostrando apenas que as 
leis não garantem os direitos aos cidadãos no que leva a uma diferenciação entre o 
direito proclamado e a forma de desfrutá-lo. 
Cumpre salientar que a expressão cidadania está por toda parte, embora com 
sentidos diferentes, cabendo fazer uma delimitação do seu curial sentido, 
observando que a idéia de cidadania está presa à de direitos, razão pela qual as 
diversas acepções de cidadania nos remete ao pensamento de Arendt (2004), em 
que a cidadania é o direito a ter direitos, podendo alcançar a todos os indivíduos, 
sem restrições. 
Entretanto, o efeito pretensamente benéfico e generoso de uma cidadania 
mundial pode ser relativizado e para isso é valiosa a advertência de Arendt (2008, p. 
92-93) 
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Nossos conceitos políticos, segundo os quais temos de assumir 
responsabilidade por todos os assuntos públicos ao nosso alcance, 
independentemente de uma “culpa” pessoal, pois como cidadãos nos 
tornamos responsáveis por tudo que nosso governo faz em nome do 
país, podemos nos levar a uma situação intolerável de 
responsabilidade global. A solidariedade entre a humanidade pode 
muito bem se converter numa carga insuportável, e não surpreende 
que as reações habituais a isso sejam a apatia política, o 
nacionalismo isolacionista ou a rebelião desesperada contra todos os 
poderes, mais do que um entusiasmo ou desejo de fazer ressurgir o 
humanismo. 
 
Elisa Reis21 (1986, p.55) num contexto de debate sobre a cidadania do 
trabalhador rural, questionou a validade de fragmentar o conceito de cidadão para 
falar de uma cidadania operária, camponesa, feminina, étnica ou o que seja e afirma 
não preferir fragmentar esse conceito porque a condição de igualdade é a sua 
generalidade, a universalização do conceito. 
No contexto atual cidadania é o respeito aos direitos humanos fundamentais, 
aos direitos de liberdade, igualdade, enfim, à dignidade da pessoa humana, não 
podendo ser vista como simples qualidade de gozar dos direitos políticos, mas de 
lhe aferir um núcleo mínimo e irredutível de direitos fundamentais. Cidadão hoje é 
aquele que habita no âmbito da soberania de um Estado, e é assegurado, direitos 
fundamentais mínimos, como determina o Art. 5º, Capítulo I, Titulo II, da Constituição 
Federal: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade. 
 
A Constituição Federal ampliou os direitos da cidadania, exigindo perfeita 
sintonia entre os Poderes e o povo, entre as diferentes classes e faixas etárias e 
entre as diferentes etnias. Verifica-se também a cidadania sob a ótica de Dalmo 
                                                          
21 Pesquisadora I-A do CNPq desde 1990, entre seus principais temas de pesquisa destacam-se: a comparação 
de processos de formação dos estados nacionais, com ênfase no caso brasileiro; as relações entre elites 
agrárias, estado e modernização; as relações entre burocracia e política; a dimensão política da cultura das 
elites. Entre seus inúmeros artigos publicados no Brasil e no exterior incluem-se trabalhos sobre as relações 
entre os interesses agro-exportadores e o estado no Brasil da República Velha; sobre as relações entre 
burocracia e democracia; sobre o Programa Nacional de Desburocratização concebido pelo governo militar como 
parte do processo de liberalização política no começo da década de oitenta; e sobre o processo de expansão da 
cidadania como questão tanto teórica como histórica. No momento desenvolve, em colaboração com colegas 
estrangeiros, projeto que analisa as percepções de diferentes setores da elite sobre pobreza e desigualdade em 
diversos países. Coordena o Núcleo Interdisciplinar de Estudos sobre Desigualdade (NIED) que conta com o 
apoio do PRONEX/MCT. 
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Dallari (2004, p.25) assinala que os direitos da cidadania são, ao mesmo tempo, 
deveres 
Pode parecer estranho dizer que uma pessoa tem o dever de exercer 
seus direitos, porque isso dá a impressão de que tais direitos são 
convertidos em obrigações. Mas a natureza associativa da pessoa 
humana, a solidariedade natural característica da humanidade, a 
fraqueza dos indivíduos isolados quando devem enfrentar o Estado 
ou grupos sociais poderosos são fatores que tornam necessária a 
participação de todos nas atividades sociais. Acrescente-se a isso a 
impossibilidade de viver democraticamente se os membros da 
sociedade não externarem suas opiniões e sua vontade. Tudo isso 
torna imprescindível que os cidadãos exerçam seus direitos de 
cidadania. 
 
É oportuno assinalar que dentre os diversos conceitos dados à cidadania, 
preferimos não fragmentá-lo, recorrendo à concepção dada por Hanna Arendt e 
Jaime Pinsky, que se completa no âmbito educacional com o conceito da 
prerrogativa de “ser cidadão”, pois, neste caso e em muitas outras situações, a 
visibilidade do “ser” conceitua mais claramente, como o que se pode sentir nas 
palavras de Burnham (1993, p. 30):   
 
O que significa ser cidadão nesta sociedade plural, que vai desde a 
dimensão de uma sociedade tecnológica de ponta, até aquela outra, 
de uma república de guaribus? (...) Todo este questionamento nos 
remete ao currículo e seu significado na sociedade contemporânea. 
Remete-nos, mesmo, a aprofundar para melhor compreender, não só 
a polissemia do termo, como se pode constatar na literatura 
pertinente, mas ao seu significado como processo social, que se 
realiza no espaço concreto da escola, com o papel de dar a aqueles 
sujeitos que aí interagem, acesso a diferentes referenciais de leitura 
e relacionamento com o mundo, proporcionando-lhes não apenas um 
lastro de conhecimentos e de outras vivências que contribuam para a 
sua inserção no processo da história, como sujeito do fazer dessa 
história, mas também para sua construção como sujeito (quiçá 
autônomo) que participa do processo de construção e de 
socialização do conhecimento e, assim, da instituição histórico social 
de sua sociedade.  
 
Os atributos da educação cidadã são de exceder o conceitual, rumo ao 
caráter executório de estado de fruição de cidadania. Conforme o até aqui visto à 
escola cabe o múnus de “fazer” do aluno o “ser cidadão”.   
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2.2 A Cidadania na escola 
Há muitos estudos acerca de como a escola vem trabalhando e formando 
para cidadania, essa é uma discussão pertinente diante dos objetivos clarificados no 
arcabouço legal da cidadania brasileira. 
A escola como instituição social tem compromisso com a educação de 
crianças, jovens e adultos, sendo este compromisso um ato intencional, sistemático, 
de acordo com princípios filosóficos, epistemológicos e pedagógicos segundo 
assinala Veiga (2001, p. 45-46).  
O processo envolto no fazer escolar é sempiterno e refletor das luzes da 
época. A cidadania é atualmente pulsante valor fluído das raias sociais que 
permeiam a escola. Santos (2007, p. 25) reflete que 
 
A escola é uma realidade histórica em processo contínuo. É preciso 
que seja entendida como uma instituição voltada para a realização 
da prática pessoal e social, contextualizada nas dimensões espacial 
e temporal, revestida de caráter contraditório e complexo. É preciso 
privilegiar sua abordagem como processo, não produto acabado. A 
escola não é, e, sim, está sendo. 
 
Trata-se, pois de um discurso atual, de reflexões em tempo hábil e oportuno, 
nas quais a escola se apresenta pretendente a constituir um futuro para os cidadãos 
que nela atuam, como Arroyo (2002, p. 40) afirma: 
 
Quando falamos em ‘educação para a cidadania’, ‘escola para a 
cidadania’, formaremos crianças para a cidadania, formaremos 
adolescentes para a cidadania, significa que não aceitamos que eles 
já são cidadãos. Prefiro dizer que a criança já é cidadão, que a 
criança que está sendo gestada já é cidadão e merece um pré-parto 
digno de um cidadão, merece ser amada e respeitada porque o filho 
e a própria mãe já são cidadãos. Criança quando chega na escola, 
não é um cidadão em potencial que vamos formar, é um cidadão de 
fato que temos que respeitar. Prefiro dizer escolas dignas de uma 
infância cidadã do que escolas com conteúdos que preparem para 
que um dia sejam adultos cidadãos como se apenas o adulto fosse 
cidadão. 
 
Aos olhos do autor escola cidadã é aquela que recebe o cidadão criança, 
adolescente e adulto, que vê a sua clientela cidadãos com direito a ter direitos, 
independente de idade, raça, etnia e posição social. 
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Boaventura de Sousa Santos (2001, p. 36) vai além, prospectando o ponto 
ideal e perfeito a ser alcançado como a utopia seguida pelo “valor-sentimento” da 
esperança de uma vida digna e decente: 
 
A esperança não reside, pois, num princípio geral que providencia 
por um futuro geral. Resiste antes na possibilidade de criar campos 
de experimentação social onde seja possível resistir localmente às 
evidências da inevitabilidade, promovendo com êxito alternativas que 
parecem utópicas em todos os tempos e lugares exceto naqueles em 
que ocorreram efetivamente. É este o realismo utópico que preside 
as iniciativas dos grupos oprimidos que, num mundo onde parece ter 
desaparecido a alternativa, vão construindo, um pouco por toda 
parte, alternativas locais que tornam possível uma vida digna e 
decente. 
 
Mello (2000, p.32) pontua que “educar para o exercício da cidadania, em 
sociedades que estão questionando a si mesmas e onde a escolha da integração e 
da solidariedade compete com a segmentação, será um processo bastante diferente 
do que foi há quatro ou cinco décadas atrás”. 
 Para Mello (2000) a escola brasileira busca responder às novas necessidades 
postas pelo mundo globalizado, levando o conhecimento a todas as camadas 
sociais, no sentido que todos que estão nesta instituição possam exercer sua 
cidadania dignamente. 
A escola é uma instituição que tem como função preparar o aluno para o 
pleno exercício da cidadania, dando igualdade de condições aos que a ela 
compõem, como clarifica o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seu 
Artigo 53 “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho”. 
A cidadania não ocupa um compartimento do currículo escolar, não é apenas 
uma disciplina ou nem mesmo um tema transversal, ela é objetivo dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN, é o objetivo da educação em todas suas nuances, 
pois formar o aluno para o exercício da cidadania é o que almeja a educação. (LDB 
nº 9394/96). 
Nesse contexto é indispensável citar os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(vol. 8, p.25-26) 
 
A escola não muda a sociedade, mas pode partilhando esse projeto 
com segmentos sociais que assumem os princípios democráticos, 
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articulando-se a eles, constituir-se não apenas como espaço de 
reprodução, mas também como espaço de transformação. Essa 
possibilidade não é dada, nem automaticamente decorrente da 
vontade. É antes um projeto de atuação político-pedagógica que 
implica avaliar práticas e buscar, explicita e sistematicamente, 
caminha nessa direção. 
 
A escola é um caminho fértil de construção desse espaço cidadão, como 
também afirma Jaime Pinsky (2005, p. 112), enfatizando que cidadania se aprende 
na escola. Há de se entender o Projeto Político Pedagógico como o meio de 
planejamento do processo da educação cidadã, sendo a escola o local de concreção 
desse processo tendo o aluno como vetor primordial desse planejamento. 
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3 A ESCOLA E O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
 
As palavras: planos, planejar, planejamentos são comuns no cotidiano 
escolar. Para vários autores, a exemplo de Menengola22 (2003, p.39), a mais 
importante meta planejada na escola é o Projeto Político Pedagógico23. 
Celso Vasconcellos24 (2002, p.169), apresenta o Projeto Político Pedagógico 
como: 
É o plano global da instituição. Pode ser entendido como a 
sistematização, nunca definitiva, de um processo de Planejamento 
Participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que 
define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É 
um instrumento teórico-metodológico para intervenção e mudança da 
realidade. É um elemento de organização e integração da atividade 
prática da instituição neste processo de transformação. 
 
Delineia-se assim a importância que o Projeto Político Pedagógico tem para a 
instituição educativa, pois trata-se de um documento elaborado de forma 
participativa pela comunidade escolar. Essa construção participativa é uma tentativa 
de resgatar o sentido humano, científico e libertador do planejamento, no que 
Vasconcellos (2002, p.169) delimita como um dos meios importantes de concreção 
de sucesso educacional.  
De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais25 (2001), a contribuição 
da escola é desenvolver um projeto de educação comprometida com o 
desenvolvimento de capacidades que permitam intervir na realidade para 
transformá-la, ao que sugere três diretrizes para um projeto pedagógico capaz de 
transformar a realidade, quais sejam: 
 Posicionar-se em relação às questões sociais e interpretar a 
tarefa educativa como uma intervenção na realidade no 
momento presente; 
 Não tratar os valores apenas como conceitos ideais; 
                                                          
22 Mestre em Educação pela PUCRS e professor da Faculdade Portoalegrense. 
23 Existem outras nomenclaturas, tais como: Projeto Educativo, Proposta Pedagógica, Projeto Educacional, 
projeto de Estabelecimento, Plano Diretor, Projeto de escola. Optou-se pela denominação Projeto Político 
Pedagógico pelo recorrente uso na literatura brasileira. 
24 Diretor do Libertad - Centro de Pesquisa, Formação e Assessoria Pedagógica, doutor em Didática pela USP, 
mestre em História e Filosofia da Educação pela PUC/SP, pedagogo e filósofo. 
25 Os Parâmetros Curriculares Nacionais — PCN — Elaborados pelo Governo Federal, são referências para o 
Ensino Fundamental e Médio de todo o país. O objetivo dos PCN é garantir a todas as crianças e jovens 
brasileiros, mesmo em locais com condições socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir do conjunto de 
conhecimentos reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania. Não possuem caráter de 
obrigatoriedade e, portanto, pressupõe-se que serão adaptados às peculiaridades locais. 
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 Incluir essa perspectiva no ensino dos conteúdos das áreas de 
conhecimento escolar. (PCN volume 8, 2001, p.27) 
 
Os PCN’s avaliam que a educação para a cidadania requer que as questões 
sociais sejam apresentadas para a aprendizagem e a reflexão dos alunos. Nesse 
caminho o Projeto Político Pedagógico apresenta em seu documento o currículo 
oculto, no qual Tomaz Tadeu da Silva (2007, p.78-79), analisa como sendo aquele 
que, embora não faça parte do currículo escolar, encontra-se presente nas escolas 
através de aspectos pertencentes ao ambiente escolar e que influenciam na 
aprendizagem dos alunos, formando atitudes, comportamentos, valores, orientações 
etc., que permitem o ajustamento dos sujeitos às estruturas da sociedade. 
A cidadania dentro do Projeto Político Pedagógico, mesmo que repousando 
no espectro oculto, há de ser planificada, pois que inerente à educação e aos 
resultados escolares. Estevão (2011, p. 18)  observa que  
 
E aqui ganha relevo o currículo oculto que diz respeito a 
conhecimentos, atitudes e valores, adquiridos mediante a 
participação nos vários processos e interacções que ocorrem nas 
organizações educativas, fazendo, por isso, parte da cultura escolar. 
Esta, quando entendida como promotora de convivência escolar e 
assumindo referentes da educação em direitos humanos, apresentar-
se-á como “aquela que combina duas racionalidades 
complementares: a racionalidade da acção regulada por normas e a 
racionalidade da acção comunicativa” (...) esta última dizendo 
respeito à interacção entre dois ou mais sujeitos capazes de 
entender-se, com argumentos racionais, sobre uma situação para 
melhor coordenarem os seus planos de acção e as suas acções. 
Obviamente que a racionalidade mais conforme com a perspectiva 
crítica da EDH será precisamente esta, ou seja, a comunicativa, uma 
vez que dá mais visibilidade à problemática dos processos e práticas 
sociais distorcidos pela injustiça e por formas dominantes de 
racionalidade ocultas, ao mesmo tempo que anuncia possibilidades 
de emancipação. 
 
O Projeto Político Pedagógico, pelo até aqui esposado, é meio inerente e 
próprio para o estabelecimento e planificação segura da educação cidadã. 
  
3.1 A pertinência das reflexões sobre o Projeto Político Pedagógico 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), prevê no 
Título IV, que trata da organização da educação, no seu art. 12, inciso I, que “os 
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estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica”. 
Como a escola se apresenta como instituição autônoma na elaboração do seu 
Projeto Político Pedagógico, segundo Veiga (2008, p.15), não pode depender dos 
órgãos centrais e intermediários que definem a política da qual ela não passa a ser 
executora. A escola concebe o seu Projeto Político Pedagógico e tem autonomia 
para executá-lo e avaliá-lo ao assumir uma nova atitude de liderança, no sentido de 
refletir sobre as finalidades sociopolíticas e culturais da escola. 
Libâneo (2009, p.178) assinala que “o Projeto Político Pedagógico é proposto 
com o objetivo de descentralizar e democratizar a tomada de decisões pedagógicas, 
jurídicas e organizacionais na escola, buscando maior participação dos agentes 
escolares”. 
Seguindo as concepções de Veiga (2008, p.09) o Projeto Político Pedagógico 
exige profunda reflexão acerca das finalidades da escola e que o seu processo de 
construção unirá crenças, convicções, conhecimentos da comunidade escolar, do 
contexto social e científico, constituindo um compromisso político e pedagógico, 
sendo fruto de investigações e reflexões coletivas, na linha da democraticidade 
alinhavada pelo professor Licínio C. Lima26 (2008, p.73). 
Neste passo, a comunidade escolar27, ou seja, os autores do Projeto Político 
Pedagógico buscam as aspirações, os valores a serem alcançados pela escola, 
contribuindo para que o pleno desenvolvimento do educando e seu preparo para o 
exercício da cidadania (art. 2º, Lei nº 9.394/96) sejam alcançados. 
Decorre então que o Projeto Político Pedagógico, por ser de raiz 
eminentemente democrática, finda também por ter um caráter regulamentar, se 
cingindo em verdadeira norma a ser observada pelos atores que juntos o 
construíram dentro da própria comunidade escolar, numa consonância direta com o 
pensamento de Licínio C. Lima (2008, p. 74) quando defende que 
 
... a participação é, geralmente, uma participação organizada que 
carece de regulamentação. A existência de regras de participação 
constitui, de resto, não só um requisito organizacional, justificável em 
termos operativos, mas também uma base de legitimação 
importante, um recurso e uma salvaguarda de que os actores, 
                                                          
26 Doutor em educação, professor catedrático e diretor do Departamento de Sociologia da Educação e 
Administração Educacional da Universidade do Minho (Braga/Portugal); 
27 Conceito que abarca a direção, coordenação, professores, funcionários, alunos e pais de alunos. 
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particularmente os subordinados, podem lançar mão para reivindicar, 
ou simplesmente para assumir, determinadas formas de intervenção. 
 
Já foi fundo de cotejo neste trabalho, que o Projeto Político Pedagógico de 
cada escola brasileira é uma norma de cada instituição educacional, que tem que 
recepcionar e ser reprodutora de toda gama de princípios, normas universais, 
normas nacionais, normas regionais até cumprir finalidades educacionais com 
conteúdo também de direitos humanos, dignidade humana e cidadania.  
 É, o projeto político pedagógico, em última e importante análise, a “ponta de 
lança” na educação brasileira que planeja, projeta e dimensiona em cada escola a 
execução do desiderato primaz dos artigos 1º e 225º da Constituição Federal que 
assim ordenam: 
 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
 
Art. 205º A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Grifo 
nosso)  
   
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001) propalam, embebidos de 
valores constitucionais, que a participação é um princípio da democracia que 
necessita ser trabalhado, sendo algo que se aprende e se ensina. Declara ainda, 
que a escola será um lugar possível para essa aprendizagem, se promover a 
consciência democrática no seu cotidiano, pois se aprende a participar, participando. 
 De acordo com os estudos de Veiga28 (2008, p. 11), um Projeto Político 
Pedagógico deve apresentar as seguintes características: 
 
a) Ser um processo participativo de decisões; 
b) Preocupar-se em instaurar uma forma de organização do 
trabalho pedagógico que desvele os conflitos e as 
contradições; 
                                                          
28 Mestre em educação pela Universidade Federal de Santa Maria (RS), Doutora e PHD pela Unicamp. É 
pesquisadora da Faculdade de Educação da UnB. 
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c) Explicitar princípios baseados na autonomia da escola, na 
solidariedade entre seus agentes educativos e no estímulo à 
participação de todos no projeto comum e coletivo; 
d) Conter direções explícitas na direção da superação de 
problemas, no decorrer do trabalho educativo voltado para uma 
realidade específica; 
e) Explicitar o compromisso com a formação do cidadão; 
(Grifo nosso) 
 
O Projeto Político Pedagógico, segundo a autora, se alinha a uma 
organização autônoma, pedagógica, dinâmica, que leva ao crescimento e ao 
amadurecimento das instituições que trabalham na concepção de escola cidadã. 
No que se refere à execução de um Projeto Político Pedagógico de qualidade, 
Veiga (2008) assinala que: 
 
a) Nasce da própria realidade, tendo como suporte a explicitação 
das causas dos problemas e das situações nas quais tais 
problemas aparecem; 
b) É exeqüível e prevê as condições necessárias ao 
desenvolvimento e à avaliação; 
c) Implica a ação articulada de todos os envolvidos com a 
realidade da escola; 
d) É construído continuamente, pois, como produto, é também 
processo, incorporando ambos numa interação possível. 
 
Entende-se, segundo Veiga (2001, p.65), que o Projeto Político Pedagógico 
aponta direções, rumos para atender aos anseios da coletividade, que caminham 
juntos na busca da concretização do projeto numa ação consciente e organizada, no 
qual os espaços de autonomia são delineados ao longo do processo de construção, 
desenvolvimento e avaliação do projeto, sendo a escola sensível às expectativas e 
aos anseios da comunidade e da cidadania  empreendida dentro dela. 
 
3.2 O processo de construção do projeto Político Pedagógico 
Para Danilo Gandin29 (2010, p.105) é fundamental no planejamento a ideia de 
transformação da realidade, na qual, essa concepção transformadora leva a 
educação libertadora, pois esta educação libertadora é uma proposta de mudança. 
                                                          
29  Mestre em Educação, especialista em Planejamento Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Publicou várias obras sobre educação e sobre planejamento. É conferencista e ministra cursos sobre Educação 
e sobre Planejamento no Brasil e na América Latina. 
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Gandin traz em sua concepção de educação libertadora aquela que foi a base 
na II Conferencia Geral do Episcopado Latino-Americano30 o que lega ao Projeto 
Político Pedagógico o caráter de abarcar sentimentos comunitários cidadãos 
trazidos por posturas religiosas, de costumes, anseios, aspirações que também 
correspondem às necessidades e a pedidos de cidadania da comunidade onde a 
escola se localiza. Assim, Gandin (2010, p.105) baliza que o projeto político 
pedagógico corresponde ao anseio de educação que  
  
a) “que converte o educando em sujeito do seu próprio 
desenvolvimento”; 
b) “o meio-chave para libertar os povos de toda a escravidão e 
para fazê-los ascender de condições de vida menos humanas 
a condições mais humanas”. 
 
Na transformação da realidade através do planejamento participativo, se 
busca o desenvolvimento do educando como sujeito, como ser social, como cidadão 
pleno, numa meta perseguida por Celso Vasconcellos (2002, p.174), que elenca 
passos para o processo de elaboração e aplicação do Projeto Político Pedagógico, 
quais sejam: 
 Surgimento da Necessidade de Projeto 
 Decisão inicial de se fazer 
 Trabalho de Sensibilização e Preparação 
 Decisão Coletiva 
 Elaboração 
o Marco Referencial 
o Diagnóstico 
o Programação 
 Publicação 
 Realização Interativa 
 Avaliação; Atualização do Diagnóstico 
 Reprogramação anual 
 Avaliação de Conjunto 
 Reelaboração (parcial ou total) 
 
                                                          
30 Ocorrida em Medellín, Colômbia, em 1968. 
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Em Vasconcellos o Projeto Político Pedagógico deve surgir das necessidades 
e desejos dos sujeitos da comunidade escolar. Da incitação de diretores, 
coordenadores, professores, alunos e pais de alunos representando também suas 
comunidades, ou seja, existindo sempre a necessidade de passar pelo coletivo,  
nasce o Projeto Político Pedagógico de um denodo democrático e cidadão. 
Há, na avaliação de Vasconcellos (2002) uma relação de essencialidade, já 
que não há instituição que não se planeje, donde decorre o caráter de necessidade 
do projeto político pedagógico, cuja premência obriga a decisão de fazê-lo sob a 
cogência legal, (LDB art. 12), de forma coletiva, consensual, articulada, interativa, 
avaliada e pronta para, com o passar do tempo e mudança de necessidades, ser 
reprogramada sob permeio dos valores e anseios da comunidade escolar. 
No que diz respeito ao trabalho de sensibilização e preparação, Vasconcellos 
(2002, p.175) assiná-la: 
 
Antes de se iniciar a elaboração do Projeto Político Pedagógico, é 
preciso uma etapa de sensibilização, de motivação, de mobilização 
para com a proposta de trabalho, a fim de que esta tarefa seja 
assumida, tenha significado para a comunidade. Se os sujeitos não 
perceberem o sentido, se não acreditarem, de nada adiantará os 
passos seguintes. 
Talvez o critério maior na etapa de sensibilização seja a verdade: é 
fundamental que as pessoas joguem claro, coloquem suas dúvidas, 
suas desconfianças, etc. para que as questões do grupo possam 
aparecer, serem discutidas, e assim se chegar a uma decisão 
baseada numa realidade não falseada. Para que a verdade possa 
emergir, é preciso garantir um clima de respeito e liberdade. 
 
É neste sentido que o Projeto Pedagógico é um processo de ação e reflexão, 
tornando-se essencial compreender que essa linha de ação tem seu sentido maior 
quando se converte em processo educativo e que os passos aqui propostos por 
Vasconcellos só se efetivarão através da participação coletiva e democrática dos 
sujeitos envolvidos em sua elaboração e concretização.  
Segundo Danilo Gandin (2010, p. 108) é fundamental que o processo de 
planejamento seja entendido como uma contribuição para que, em nossa sociedade, 
diminuam as diferenças entre aqueles que têm e os que não têm, os que agem e os 
que não agem, os que sabem e os que não sabem e destaca que o grande remédio 
é a participação porque ela é a mola para a conscientização. 
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3.3 A importância do Projeto Político Pedagógico na formação cidadã 
A educação como instrumento social básico possibilita ao indivíduo a 
transposição da marginalidade para a materialidade da cidadania. Não é possível 
pensar sua conquista sem educação. Educar é compreender que os direitos 
humanos e cidadania significam prática de vida em todas as instâncias de convívio 
social dos indivíduos, sejam familiares, escolares, religiosas (MARTINS, 2008, p. 
50).  
Os objetivos do Projeto Político Pedagógico são expostos no Artigo 3º da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, que diz que o ensino será ministrado com base 
nos princípios do aprender, do ensinar, do pesquisar, de divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber, mas, que ricamente trata do respeito, da liberdade, do 
apreço, da tolerância, estes últimos é que traduzem os valores que formam cidadãos 
através da educação.  
Valente31 (1989) sublinha que o professor na sala de aula bem como a escola 
no seu todo, naquilo que explicita e não explicita, no que diz permitir e no que 
proíbe, no que incentiva e no que faz por desconhecer, ensinam aquilo que 
valorizam, o que acham, justo e não justo, em suma, ensinam valores. O ensino dos 
valores não se pode evitar. 
Para enfrentar a realidade educacional do mundo contemporâneo, a escola 
deve ser capaz de construir seu Projeto Político Pedagógico, encaminhando a 
educação para a nova configuração de cidadania, que se encontra em crescente 
evolução. Nestes termos, Dagnino32 (1994, p. 107) assinala, 
 
a nova cidadania trabalha com uma redefinição da idéia de direitos, 
cujo ponto de partida é a concepção de um direito a ter direitos (...) 
concepção que não se limita a conquistas legais ou ao acesso de 
direitos previamente definidos, ou a implementação efetiva de 
direitos abstratos e formais, e inclui fortemente a invenção/criação de 
novos direitos que emergem de lutas específicas e da sua prática 
concreta (...) Nesse sentido ela é uma estratégia dos não cidadãos, 
dos excluídos, de baixo para cima. 
 
                                                          
31Professora do Departamento de Educação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Membro 
Cooptado do CNE  de 1996-2009. Condecorada pelo Presidente da Republica com a Ordem de Grande Oficial 
da Instrução Pública em 8 de Março de 2005. 
32 Possui Mestrado em Ciência Política (UFMG, 1970) e Stanford University (1975) e Doutorado em Ciência 
Política (Stanford University,1986). É professora titular na Universidade Estadual de Campinas, atuando 
principalmente nos seguintes temas: movimentos sociais, cidadania, sociedade civil, democracia e 
democratização. 
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A construção da cidadania passa pela formação ideológica de consciência 
pessoal e social e de reconhecimento desse processo em termo de direitos e 
deveres.  Para Martins (2008, p. 53) “A realização se faz através das lutas contra as 
discriminações, da abolição de barreiras segregativas entre indivíduos e contra as 
opressões e os tratamentos desiguais”, ou seja, pela extensão das mesmas 
condições de acesso às políticas públicas e pela participação de todos na tomada de 
decisões. 
Martins (2008, p. 55) afirma que a escola é o lugar onde o processo de 
construção do conhecimento se dá de forma sistematizada e que, dentre tantos 
desafios, a escola deve enfrentar as novas exigências da sociedade, que está 
caracterizada pelo avanço científico-tecnológico, sendo lugar para construção do 
conhecimento e transformação da realidade através da concretização do seu Projeto 
Político Pedagógico, na conjuntura em que não se pode olvidar  as vertentes 
históricas e as construções garimpadas pela humanidade em rito crescente e 
gradual de cidadania. Martins (2008, p.55-56) apud Santiago (1995, p.164) coloca 
que: 
 
Se a pretensão é inscrever a escola na ordem das mudanças 
institucionais exigidas pelo atual momento histórico, presume-se a 
necessidade da construção de um projeto educativo, assumido pela 
comunidade escolar e estruturado em articulações coerentes. Tal 
projeto, com uma unidade interna que se expressa na 
intencionalidade política articulando a ação educativa a um projeto 
histórico, ao definir a concepção de conhecimento e a teoria da 
aprendizagem que orientarão as práticas pedagógicas, confere 
coerência interna à proposta, articulando teoria e prática. 
 
Para Vasconcellos (2002), a escola assume efetiva contribuição, através do 
seu Projeto Político Pedagógico para a formação da cidadania, fazendo do 
planejamento um Methodos de trabalho do educador, ajudando-o na tarefa tão 
urgente e essencial de transformar a prática, na direção de um ensino mais 
significativo, crítico, criativo e duradouro, como mediação para a construção da 
escola cidadã para uma sociedade cidadã, no prisma da autonomia e da 
solidariedade.  
A escola é, como assegura Santiago (2008, p. 142), por ser o transporte de 
conhecimento intra e inter gerações, um meio de importe de mudanças da razão 
humana e afirmações cidadãs. O projeto político pedagógico é a última instância 
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executória do plano de mudança; é o momento imediatamente anterior ao sublime 
ponto em que o professor exerce o poder de tornar o homem “mais” civilizado por 
obra de seu planejamento cidadão humanizante. Assim, frisa Santiago (2008, p.142) 
que, 
     
É preciso considerar que a escola, instituída no projeto da modernidade 
com a função social de construir as bases de uma nova sociedade pela 
emancipação da razão humana, buscou a estabilidade de seu projeto 
pedagógico na definição do conceito de homem, no entendimento de 
seu processo de desenvolvimento e na projeção de uma sociedade 
idealizada pelos princípios de igualdade liberdade e justiça. O projeto 
escolar propunha-se a contribuir para o alcance desses objetivos por 
meio de um currículo cientificamente organizado e capaz de conduzir o 
educando à mudança de atitude pelo domínio de conhecimentos e 
habilidades compatíveis com as demandas sociais.  
 
Defende Vasconcellos (2002, p.200) a postura cidadã do Projeto Político 
Pedagógico ao trazê-lo para a simplicidade dos alunos a serem beneficiados, ao 
editar que ele não deve de ser articulado como função burocrática, formalista e 
autoritária. Pelo oposto, é artefato cidadão a ser assumido como forma de resgate 
do trabalho, de superação da alienação, de reapropriação da existência humana.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 FRANÇA, Maria Lenilda Caetano. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO INTERVENIENTE PARA A 
FORMAÇÃO CIDADÃ: Um estudo centrado no sertão de Alagoas-Brasil. 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação     57 
 
4 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
Os valores metodológicos são os que nos fazem estimar que o saber 
construído de maneira metódica, especialmente pela pesquisa, vale a pena ser 
obtido, sendo frutífero seguir os métodos para aproximação do que se quer 
conhecer, descobrir e explicar. Isso exige curiosidade e ceticismo, a confiança na 
razão e no procedimento e, também, a aceitação de seus limites (LAVILLE & 
DIONNE, 1999). 
Marconi e Lakatos (2010) asseveram que a utilização dos métodos científicos 
não é da alçada exclusiva das ciências, mas não há ciência sem o emprego de 
métodos científicos. Assim, conceitua método como 
 
O conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo - conhecimentos 
válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, 
detectando erros e auxiliando as decisões do cientista. (MARCONI e 
LAKATOS, 2010, p.65) 
 
O percurso metodológico foi construído partindo das especialidades do tema 
estudado para responder a seguinte questão: Será que a escola, através do seu 
Projeto Político Pedagógico, contribui para a construção da cidadania de seus 
sujeitos?  
Objetivos 
Objetivo Geral: 
- Verificar em que medida o Projeto Político Pedagógico da Escola contribui 
para o ensino, aprendizagem e vivência de valores de cidadania em Delmiro 
Gouveia, sertão de Alagoas. 
Objetivos específicos:  
- Analisar o Projeto Político Pedagógico de duas Escolas municipais, sendo 
uma pública e a outra privada;  
- Diagnosticar como se dá a implementação dos valores de cidadania que 
existem no Projeto Político Pedagógico da Escola;  
- Avaliar os efeitos do Projeto Político Pedagógico sobre o comportamento e 
compreensão dos valores de cidadania por parte da comunidade escolar. 
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4.1 Tipo de pesquisa 
 
Diante dos objetivos e finalidades desse estudo, do ponto de vista da 
abordagem, optou-se pela realização da pesquisa de natureza descritiva, qualitativa, 
conforme descrito por Cervo; Bervian (2007), Marconi; Lakatos (1996) e Ludke 
(1998). 
Tendo a pesquisa descritiva como princípio norteador deste estudo, Bervian 
(2007, p.61-62) aponta que “a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e 
correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-las”.  
Neste sentido, Selltiz (1972, p.7) propõe a existência de duas razões para as 
questões de pesquisa: as intelectuais, baseadas no desejo meramente satisfativo de 
conhecer ou compreender; as práticas, baseadas no desejo de conhecer a fim de 
tornar-se capaz de fazer algo melhor ou de maneira mais eficiente. 
Em relação às fontes de informação, trata-se de uma pesquisa de campo, 
pois pretendeu levantar as informações necessárias de maneira direta, junto às 
próprias fontes informativas (MUNHOZ, 1989), objetivando conseguir informações e 
conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de 
uma hipótese, que se queira comprovar, ou ainda, de descobrir novos fenômenos ou 
as relações entre eles (MARCONI & LAKATOS, 2010, p. 169). 
 
4.2 Sujeitos/ Fontes  
 
Os dados que pretendemos colher para responder aos nossos objetivos 
específicos resultam do estudo dos Projetos Políticos Pedagógicos de duas 
escolas33, do Regimento Escolar e Ata de Conselhos de Classe, bem como da coleta 
de informações sobre concepção de gestão democrática e a visão que as 
professoras têm da clientela que atendem. Para tanto, se recorreu aos dados 
empíricos coletados por meio de observações do cotidiano escolar, análise 
documental e entrevistas semi-estruturadas. 
Os dados projetados no estudo foram obtidos durante as visitas de 
observação nas escolas onde foram colhidos os Projetos Políticos Pedagógicos, os 
Regimentos e Atas para estudo e análise para, em seguida, ter um contato dialogal 
                                                          
33  Uma escola pública que atende jovens de baixa renda e uma outra que atende jovens de classe média. 
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com gestores e professores colaboradores com a finalidade de uma inicial 
aproximação visando esclarecer o foco do trabalho desenvolvido.   
O quadro que segue explicita o quantitativo de sujeitos participantes da 
pesquisa. 
 
Quadro 02 – Distribuição do quantitativo dos sujeitos participantes da pesquisa. 
Escola Pública Escola Privada Gestor Municipal Total 
----- ----- 01 Secretária Municipal 01 
01 Diretor 01 Diretor ----- 02 
04 Professores 04 Professores ----- 08 
04 Pais 04 Pais ----- 08 
20 Estudantes 20 Estudantes ----- 40 
Total de sujeitos participantes 59 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Educar para formação cidadã pressupõe um trabalho coletivo, necessitando 
ser assumido por todos os sujeitos envolvidos no processo educacional por meio do 
Projeto Político Pedagógico (PPP), a fim de que toda a comunidade escolar sinta-se 
comprometida e responsável por ações de formação dos estudantes nesta 
perspectiva de educação.  
 
4.2.1 O Município 
 
O município de Delmiro Gouveia está localizado no extremo oeste do estado 
de Alagoas, sertão nordestino, fazendo divisa com os estados de Pernambuco, 
Sergipe e Bahia, cortado pelo Rio São Francisco, apresenta uma população 
estimada em 2010 pelo IBGE de 48.096 habitantes. A área territorial da cidade é de 
608 km² comportando uma prefeitura, câmara de vereadores, 01 hospital público, 
30  postos de Saúde emergenciais do SUS, consultórios médicos privados, uma 
delegacia de polícia civil investigatória, um batalhão de polícia militar ostensiva, um 
fórum da Justiça Estadual com três varas, sendo uma para julgamentos de questões 
da infância e da adolescência, comércio local, indústria têxtil, igrejas, dois ginásios 
esportivos e residências particulares (IBGE, 2010). 
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A economia da cidade é voltada principalmente para a agricultura, 
acompanhada pelo comércio e funcionalismo público, tendo de acordo com o IBGE 
(2010) uma incidência de pobreza de 61,71%. 
A história do município é marcada pela vinda de seu fundador Delmiro 
Augusto da Cruz Gouveia, pioneiro na introdução de benefícios sociais para os 
trabalhadores, conhecido como o rei do sertão no Nordeste brasileiro por sua 
riqueza, filantropia e coragem de desafiar o poder econômico dos ingleses na área 
de produção industrial têxtil, imperante à época na região.  
Delmiro Augusto trouxe energia elétrica para o sertão, construiu a primeira 
Usina Hidroelétrica do Nordeste chamada de “Angiquinhos”, introduziu o automóvel 
no sertão, construiu a Companhia Agro-Fabril, que iniciou em 1914 a produção de 
linhas de coser, para rendas e bordados, fios e cordões de algodão cru em novelos, 
fios encerados e fitas engomadas para embrulhos, exportando para a Argentina, 
Chile, Peru e demais países da América do Sul. Essa indústria tinha características 
revolucionárias, no campo social, com uma vila operária, assistência médica, escola, 
cinema e rinque de patinação (GONÇALVES, 2010). 
O histórico do município mostrado na base de dados do IBGE (2010) assenta 
que sua história educacional é marcada pela construção da primeira escola, o Grupo 
Escolar Delmiro Gouveia, construída no século passado, sancionada pelo 
Governador Ismar de Góis Monteiro, através do Decreto-Lei nº 2.821 de 25 de 
janeiro de 1943, a origem do seu nome é uma homenagem prestada ao fundador da 
Vila da Pedra, Delmiro Augusto da Cruz Gouveia, homem de progresso que não 
media esforços para executar seus projetos para o desenvolvimento da Vila da 
Pedra e que acreditava que a educação era a única maneira de acabar com a praga 
do cangaço e da fome no Nordeste.  
Atualmente o município conta com 35 escolas públicas municipais, sendo 17 
na zona urbana e 23 na zona rural, 05 escolas públicas estaduais e 03 escolas 
privadas, estas situadas na zona urbana (IBGE, 2010). 
 A estrutura das escolas públicas é ruim e não oferece espaços de lazer e 
recreação para os estudantes. A gestão escolar é democrática (escolhida pela 
comunidade escolar) apenas nas escolas públicas estaduais. Nas escolas 
municipais ainda prepondera a indicação política para os cargos de diretores, vice-
diretores e coordenadores das escolas e, segundo a própria Secretaria Municipal de 
 FRANÇA, Maria Lenilda Caetano. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO INTERVENIENTE PARA A 
FORMAÇÃO CIDADÃ: Um estudo centrado no sertão de Alagoas-Brasil. 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação     61 
 
Educação, não há previsão para a instalação da gestão democrática nas escolas 
municipais. 
 
Figura 01 – Localização via satélite da cidade de Delmiro Gouveia - AL 
 
FONTE – https://maps.google.com.br/maps 
 
4.2.2 Escola A 
 
 A Escola A refere-se à Escola Estadual Luiz Augusto Azevedo de Menezes, 
instituição pública de ensino, localizada na  Rua Nascimento Bandeira, nº215 , Bairro 
Centro, atendendo apenas o Ensino Médio, nos turnos matutino, vespertino e 
noturno. 
 De acordo com o Projeto Político Pedagógico, a escola foi fundada em 07 de 
março de 1975, mas somente veio a funcionar em 1980 com turmas de Ensino 
Fundamental. 
 A escola recebeu esse nome em homenagem ao filho dos antigos 
proprietários da Companhia Agro Fabril Mercantil (atual Fábrica da Pedra), pela 
imensa contribuição social e econômica da indústria para o município. 
 Quanto às dependências, a escola possui sete salas de aula, uma diretoria, 
uma sala de professores, uma sala de coordenação, uma cantina alimentar, um 
refeitório, uma secretaria, onze banheiros, uma biblioteca, um laboratório de 
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informática (sem funcionamento34), um laboratório de ciências (sem 
funcionamento35), um almoxarifado e um depósito. 
 O PPP informa que a escola realiza o planejamento, o desenvolvimento e a 
avaliação de ações escolares de forma participativa, organizada e sistemática, 
envolvendo o Conselho Escolar, professores, funcionários, pais e alunos. 
 Na seção que traz o Marco Operativo, o PPP assinala que o processo 
constituinte escolar pretende propiciar o caminho de construção da escola cidadã, 
devendo formar para a cidadania, bem como, para a consciência crítica. 
 
     Figura 02 – Escola Estadual Luiz Augusto Azevedo de Menezes 
 
 Fonte: Autoria própria 
 
4.2.3 Escola B 
 
A Escola B refere-se à escola Cristo Rei, estabelecimento da rede particular 
de ensino, localizada na Avenida Mestre Henrique, nº495, Bairro Novo. Atende aos 
seguintes níveis de ensino: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
O Projeto Político Pedagógico relata que a escola foi fundada em janeiro de 
1997, momento em que ocorreu o pedido de credenciamento e autorização de 
funcionamento, sendo encaminhada toda a documentação exigida pelos órgãos 
competentes e no dia 04 de novembro de 1999, sob Portaria nº 1672/99 foi 
concedido e publicado o credenciamento e autorização de funcionamento da escola, 
                                                          
34  Informação verbal da Coordenadora Pedagógica. 
35  Informação verbal da Coordenadora Pedagógica. 
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com aprovação do Currículo e Regimento Escolar pelo Conselho Estadual de 
Educação. 
O nome “Escola Cristo Rei” deve-se à vocação cristã de sua fundadora, bem 
como aos preceitos cristãos que norteiam o trabalho e a crença na importância da 
formação religiosa para o desenvolvimento do aluno, de valores essenciais para a 
vida em sociedade. 
De acordo com o PPP, a escola Cristo Rei possui estrutura física adequada ao 
que é estabelecido pela legislação vigente. Com vistas a melhor atender à clientela, 
são dois prédios assim distribuídos:  
O prédio localizado à Avenida Presidente Castelo Branco, nº 463, Centro, 
contém 04 salas de aula climatizadas, secretaria, pátio coberto e descoberto, 
banheiros, cantina e sala dos professores, secretaria e direção. 
Já o prédio localizado na Avenida Mestre Henrique, nº 495, Bairro Novo, 
possui 08 salas de aula climatizadas, sala de informática, biblioteca e sala de 
multimídia, sala de jogos, pátio coberto, pátio descoberto, quadra de esportes, 
banheiros, secretaria, sala dos professores, direção e cantina alimentar, plenamente 
adaptadas a atender aos alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Ambos os prédios possuem estrutura acessível a alunos com necessidades 
especiais, com sinalização e proteção arquitetônica para tanto. 
A escola conta com mobiliário específico para atender à clientela e está 
equipada de aparelhagem tecnológica para atender aos setores administrativo, 
docente e discente, com computadores, impressoras, aparelhos de som, DVD, 
multimídia, máquina de fotocópias, além de materiais didáticos diversos para 
atender às necessidades pedagógicas. 
  O PPP (2013, p.14), na seção que traz o Marco Operativo, assinala que 
a escola se determina pela prática democrática de organização e funcionamento, 
incluindo as relações de trabalho, com a finalidade de propiciar aos alunos e 
professores, coadjuvados pelos pais, uma aprendizagem com requisitos de 
democracia num ambiente propício ao crescimento individual do aluno de forma a 
incutir neste, o senso de responsabilidade pessoal e social, qualidade indispensável 
a um ser humano. 
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Figura 03 – Escola Cristo Rei 
 
 Fonte: Autoria própria 
 
4.3 Instrumentos  
 
Por se tratar de uma pesquisa intensiva, utilizou-se a observação direta e 
indireta, através de visitas, do estudo dos documentos (Projeto Político Pedagógico 
– PPP, Regimento Escolar, Ata de Conselhos de Classe), de entrevistas semi-
estruturadas e de questionários com os sujeitos da pesquisa.  
Foi utilizada a entrevista semi-estruturada com 03 gestores (Diretor de escola 
pública, Diretor de escola privada e o secretário Municipal de educação), 08 
professores (sendo 04 da rede pública e 04 da rede privada)  e 08 pais (sendo 04 da 
rede pública e 04 da rede privada).  
O uso deste instrumento deu-se pela preocupação com a fidelidade das 
experiências e interpretações e por ser uma técnica que apresenta uma qualidade 
de processo em movimento, que é a especulação da realidade pelo ponto de vista 
do autor social para que se possa conhecer o seu mundo.  
A entrevista atende aos propósitos do pesquisador que está preocupado com 
a fidelidade das experiências e interpretações sobre seu mundo. Nessa perspectiva 
Demo (1995, p.43) faz a seguinte explanação 
 
Embora o pesquisador apresente o trabalho sobre o seu enfoque, ele 
enfatiza o valor da perspectiva do autor, por aceitar que a 
compreensão do comportamento de alguém, só é possível quando 
esse comportamento é visto sob o ponto de vista do autor. 
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Foram elaborados roteiros-guias das entrevistas, nos quais constam os temas 
abordados, obedecendo às indicações do quadro teórico.  
Os questionários foram utilizados com 40 estudantes do Ensino Médio (sendo 
20 da rede pública e 20 da rede privada), tencionando medir opiniões, atitudes, 
preferências e comportamentos dos sujeitos. 
 
4.4 Procedimentos 
 
Nesta pesquisa vários mecanismos foram utilizados, que segundo Laville e 
Dionne (1999, p. 168), “a importância dos documentos nas pesquisas em ciências 
humanas não descarta todo recurso direto às pessoas: estas se mostram 
frequentemente a fonte melhor adaptada às necessidades de informação do 
pesquisador.” 
Em seguida, foi feito contato com a Secretaria Municipal e Estadual de 
Educação para solicitar autorização para a pesquisa (apêndice A) com o escopo de 
obter informações junto à escola pública mencionada, bem como, com a proprietária 
da escola privada para participarem do estudo. 
O próximo passo foi a observação direta das escolas selecionadas, do 
cotidiano da comunidade escolar, objetivando um conhecimento prévio da realidade 
pesquisada que também ajudou  na elaboração do roteiro para as entrevistas.  
Após a observação foi realizada a coleta de dados, através de entrevistas e 
questionários com os sujeitos da pesquisa, esclarecendo a importância destes no 
estudo e aprofundando laços para deixá-los mais à vontade para o melhor 
desempenho nas respostas.  
As entrevistas foram realizadas com os gestores, professores e pais, sendo 
que a entrevista com a gestora da escola pública se deu em sua residência, tendo 
duração de uma hora e 54 minutos, a entrevista com a gestora da escola privada 
ocorreu no laboratório de informática, tendo duração de uma hora e 40 minutos e a 
entrevista com a secretária de educação ocorreu na Secretaria Municipal de 
Educação com duração de duas horas e 15 minutos. Todas as entrevistas foram 
agendadas previamente e gravadas em áudio. 
Já os questionários, foram realizados com os estudantes, ocorrendo em sala 
de aula, com duração aproximada de uma hora em ambas escolas. 
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A entrevista permitiu recolher dados como, sexo, idade, localidade, renda 
familiar, entre outros aspectos.  
A neutralidade no trabalho científico é impossível, mas deve-se buscá-la, 
dentro do possível, numa objetividade que nos permita aproximarmos do real não 
como “espelho”, mas numa posição relativa que nos permita fazer leituras da 
realidade, e que buscando o encontro do real tenhamos consciência dos vieses, 
aceitando-os; este constitui o primeiro passo para superação. 
A pesquisa foi consolidada pela validação da entrevista através de um termo de 
consentimento (apêndice A) assinado pelos entrevistados. 
Nenhuma conquista acontece magicamente, todas dependem de passos, 
etapas e, principalmente, de ver o mundo e conceber a vida social. A compreensão e 
a efetivação do protagonismo requerem um tempo e um ritmo que não podem ser 
antecipados sob o risco de não educarmos, mas, apenas, indicarmos 
comportamentos sem sentido transformador. O tempo é peça fundamental da 
educação. 
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5 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 
 
A análise dos dados é alicerçada nas concepções de Bardin36 que estabelece 
a definição de que análise de conteúdo, enquanto método, torna-se um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens (BARDIN 1979, p.42). 
Neste tópico faz-se um estudo minucioso da fala dos entrevistados, que 
segundo Bardin (1979, p. 38): “procura conhecer aquilo que está por trás das 
palavras sobre a qual debruça”.  
O momento da escolha dos critérios de classificação depende daquilo que se 
procura ou que se espera encontrar. O interesse não está na simples descrição dos 
conteúdos, mesmo que esta seja a primeira etapa necessária, para se chegar à 
interpretação, mas em como os dados poderão contribuir para a construção do 
conhecimento após serem tratados.  
Esta não é uma etapa que se realiza automaticamente. Exige 
criatividade, caso contrário o trabalho não ultrapassa o nível da 
simples compilação de dados ou opiniões sobre um determinado 
tema. A análise dos dados é importante, justamente porque através 
desta atividade há condições de evidenciar-se a criatividade do 
pesquisador. De outra forma, não haveria sentido na atividade da 
pesquisa (PÁDUA, 2004. p.82). 
 
Para o desenvolvimento da análise dos dados, utilizou-se nesta pesquisa a 
categorização dos elementos das unidades de registros dos grupos trabalhados. 
Essa categorização é compilada a partir da correspondência entre a significação, a 
lógica do senso comum e a orientação teórica do pesquisador. Portanto, os critérios 
para a categorização podem ser semânticos, sintáticos, léxico ou expressivos.  
Bardin (1979) indica a possibilidade de uma categorização com categorias a 
priori, sugeridas pelo referencial teórico e com categorias a posteriori, elaboradas 
após a análise do material. Bardin (1979), ainda, informa que uma boa categoria 
                                                          
36 Bardin é professora de Psicologia da Universidade de Paris V, e seu manual de procedimentos metodológicos 
para a análise dos dados de pesquisas, que gerou muitos filhotes de outros autores, encontra-se na quinta 
edição, revista e atualizada, após quatro já esgotadas, tendo a primeira edição portuguesa sido publicada em 
1977. Após 30 anos, um método de análise tão amplamente utilizado na pesquisa teria, sem dúvida, muitas 
contribuições resultantes da experiência da sua utilização a incorporar e divulgar, que vão desde a sua própria 
conceituação até as diversas possibilidades instrumentais metodológicas a ela aplicadas. 
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deve suscitar a exclusão mútua, a homogeneidade, a pertinência, a objetividade e 
fidelidade e a produtividade. 
 Esta pesquisa trabalha com os documentos que regem a existência e a linha 
pedagógica das escolas. Dessa forma fez-se um estudo dos Regimentos e dos 
Projetos Políticos Pedagógicos, verificando seu conteúdo e grau de cumprimento de 
seus desideratos de acordo com o contido no referencial teórico desta dissertação. 
Desenvolveu-se também a pesquisa com as entidades, quais sejam: Os Gestores, 
Os Professores, Os Pais e Os Alunos. Trataremos agora ordenadamente dos  
documentos e entidades.  
 
5.1 Os Documentos 
 
Ao ter acesso ao PPP das escolas estudadas, foi possível captar alguns 
indicativos importantes a respeito das intencionalidades pedagógicas das 
instituições. Os documentos das duas escolas estão divididos em tópicos similares 
referentes à definição do PPP, seus objetivos e metas, ações, metodologia, recursos 
e avaliação. 
No que se refere à definição, tanto o PPP da escola pública quanto o da 
privada  afirma que é um instrumento teórico-metodológico que busca a mudança, 
que só é  possível através de uma proposta coletiva e participativa.  
Os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas pesquisadas apresentam a 
mesma divisão: Identificação da Instituição, Apresentação, Justificativa, Objetivos, 
Marco Referencial, Marco Teórico e Marco Operativo, parecendo-nos reprodução de 
um modelo ou padrão. 
Os objetivos e metas ressaltam a formação de cidadãos críticos, criativos, 
competentes, responsáveis. Em tais objetivos vê-se a preocupação com o 
desenvolvimento pleno do educando, como dita a LDB nº 9.394/96. 
Em se tratando dos recursos financeiros, os PPP das escolas se distinguem, 
sendo que a escola pública recebe recursos do Governo Federal e Estadual, 
enquanto a escola privada, mantém-se com recursos advindos das mensalidades 
pagas pelos responsáveis dos alunos. 
As duas escolas apresentam através de seus PPP, a avaliação da 
aprendizagem do estudante, buscando contemplar as dimensões conceituais, 
procedimentais e atitudinais. Os documentos do PPP assentam a importância da 
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reflexão e ação diante dos resultados das avaliações, como também apresentam a 
avaliação institucional e atualização dos projetos. 
As duas escolas possuem seu Regimento Escolar, que é formado pelo 
conjunto de regras que definem a organização administrativa, didática, pedagógica, 
disciplinar da instituição, estabelecendo normas, direitos e deveres de todos que 
convivem no ambiente.  
Os regimentos das escolas pesquisadas estão baseados em um texto 
referencial e em princípios democráticos, adotados pela Secretaria Estadual 
Educação de Alagoas, que são a base para promover a discussão, a reflexão e a 
tomada de decisão pelos membros da escola, buscando respostas às questões 
referentes ao processo educativo. 
Na Escola A, há um calendário para as reuniões com o Conselho Escolar, 
podendo também haver reuniões extraordinárias. Durante a reunião é feita a Ata de 
Registro do Conselho, transcrevendo sucintamente os fatos, ocorrências, resoluções 
e decisões tomadas, contendo termo de abertura e de encerramento, sendo 
assinada por todos os presentes, pois é um documento com valor jurídico. 
A escola B realiza no início de cada ano letivo uma reunião com os pais de 
alunos de cada nível de ensino (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio), com o objetivo de esclarecer dúvidas dos pais com relação a diversos 
assuntos. Durante o ano letivo, são realizadas reuniões, nas quais são tratados 
assuntos referentes ao rendimento dos alunos e outros assuntos pertinentes, todas 
com registro de frequência dos responsáveis presentes. 
 
5.2 Os Gestores 
 
A primeira entidade em análise são os gestores, as concepções destes a 
respeito de questionamentos sobre Cidadania e Projeto Político Pedagógico, que 
constituem o objeto de estudo. 
Foram entrevistados três gestores, sendo uma Secretária Municipal de 
Educação, uma Diretora de Escola Pública e uma Diretora de Escola Privada, Esther 
de Figueiredo37, Carlota Pereira e Eunice Michiles, respectivamente. Inicialmente 
                                                          
37 Por motivos éticos a identidade dos entrevistados foi preservada. Usaram-se nomes fictícios na apresentação 
desta pesquisa. 
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foram recolhidas informações pessoais e profissionais das entrevistadas, como é 
demonstrado no Quadro 03. 
 
Quadro 03 - Distribuição das características dos gestores participantes. Delmiro Gouveia, 
Alagoas, 2013. 
ENTREVISTADAS SEXO IDADE FORMAÇÃO 
TEMPO DE ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL 
Esther de Figueiredo 
(secretária municipal de 
educação) 
Feminino 61 anos Licenciada em 
Pedagogia; 
42 anos 
Carlota Pereira (diretora 
de escola pública) 
Feminino 46 anos Licenciada em Letras; 
pós-graduada em 
Psicopedagogia. 
23 anos 
Eunice Michiles (diretora 
de escola privada) 
Feminino 44 anos Licenciada em Letras; 
pós-graduada em 
Gestão Escolar. 
20 anos 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Nota-se a partir destas informações que apenas a secretária municipal de 
educação, tem formação em Pedagogia, enquanto uma das diretoras, embora 
exerça função administrativa, não possui formação específica para o exercício da 
função.  
Das entrevistadas, apenas Eunice Michiles acumula o cargo de gestora 
escolar com a função de professora, as outras duas exercem, apenas, a função de 
gestoras. 
A primeira questão respondida pelas entrevistadas diz respeito às ligações de 
dependência que mantêm com os superiores hierárquicos e as atribuições que têm 
com aqueles aos quais suas atividades profissionais se destinam. 
Esther afirmou haver uma relação contextualizada e respeito pela hierarquia, 
já que as diferentes instâncias administrativas assumem responsabilidades 
educativas. Afirmou ainda, tratar-se de uma administração articulada para ofertar 
uma educação de qualidade. 
Já Eunice concluiu que é sua atribuição manter todas as diretrizes  da escola 
para manter o equilíbrio e para administrar com eficiência. 
Carlota relatou que sua relação com os superiores é muito respeitosa, 
apresentando alguns embates, pois para a diretora ocupar o cargo de gestão exige 
muito e diversas vezes se vê sem o apoio dos superiores para realizar atividades 
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que visam melhorar as condições de aprendizagem dos alunos da escola que dirige. 
Em se tratando da relação que mantém com os funcionários, professores, 
estudantes e pais, a gestora deixa claro que existe uma dedicação, que desenvolve 
o seu trabalho com gosto, com zelo, sempre visando o melhor para seus 
dependentes, buscando tratá-los com imparcialidade, resolvendo os problemas 
sempre de forma dialógica. 
A segunda questão levantada foi sobre a participação da comunidade escolar 
na construção do Projeto Político Pedagógico. Esther esclarece que a orientação 
repassada para a Construção do PPP é que a comunidade escolar deve estar 
preparada de maneira construtiva para elaborar o projeto, pois segundo a 
entrevistada, é papel da comunidade participar nas decisões relativas aos rumos e 
organização da escola, para dessa forma garantir uma educação de qualidade. 
Já Carlota, falou da dificuldade em envolver a comunidade escolar – os pais, 
os professores, os alunos e os próprios funcionários – na construção do Projeto 
Político Pedagógico, mas afirmou a existência de um grupo que se coloca à 
disposição para debater e, democraticamente, resolver os mais sérios problemas 
escolares. A gestora declara que busca trazer o aluno para essa construção, pois 
assim ele estaria descobrindo sua cidadania, através da participação nas reuniões 
para construção do PPP. 
A gestora da escola privada, Eunice também citou a dificuldade em reunir 
representantes da comunidade escolar para elaboração do PPP, porém, a mesma 
frisou que faz um levantamento das necessidades e dos objetivos que a comunidade 
escolar deseja alcançar no processo de ensino e aprendizagem e estando todos de 
acordo, incrementa o Projeto Político Pedagógico e parte para execução. 
O próximo ponto levantado diz respeito aos valores de formação cidadã 
contidos no Projeto Político Pedagógico. 
As entrevistadas foram unânimes ao confirmarem a existência de valores de 
cidadania no PPP e que as mesmas trabalham no cotidiano para a execução destes 
valores, noticiando que outros valores são incorporados no projeto, como dignidade, 
respeito, bem comum e que estes auxiliam para a educação cidadã, contribuindo 
para que os estudantes sejam conscientes e responsáveis. 
Outro ponto explanado nas entrevistas busca identificar se os valores de 
cidadania são vividos pela coletividade ou são traduzidos por ações isoladas. Neste 
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aspecto as diretoras apresentaram algumas dificuldades na resposta e refugiaram-
se nas mudanças globais vivenciadas atualmente. 
Eunice afirma que, na execução do PPP, os valores de cidadania são 
trabalhados e pontua a essencialidade de se fazer esse trabalho, de preparar um 
novo cidadão para um mundo de muitas mudanças, frisa ainda, que esse novo 
cidadão deve buscar o seu espaço, sempre respeitando o espaço do outro. 
A visão demonstrada por Carlota é que na atualidade a escola é referência 
para o aluno, alertando que muitos não encontram uma referência positiva na família 
e que diante das mudanças globais cabe ao funcionário da escola, ao professor, ao 
coordenador, ao diretor tornar-se referência positiva para o aluno, mesmo com o 
tempo escolar resumido. A diretora afirma que essa referência escolar contribui para 
a cidadania do aluno e esse é um processo que deve ser desenvolvido 
coletivamente. 
Carlota descreve que através de projetos didáticos, a escola busca a 
execução desses valores, embora encontre dificuldade em alguns profissionais que 
pouco ou nada colaboram, que se mostram desanimados e que resistem às 
mudanças. 
 Outro aspecto colhido, diz respeito à eficácia da escola em transmitir valores 
para a formação cidadã. Eunice trabalha na sua escola regras de comportamento. 
Assevera que essas regras fazem parte do PPP e que, na sua execução, os alunos 
quando cumprem as regras, modificam sua postura. 
 Carlota, diretora da Escola Pública, diz que a escola tem sido eficaz em 
transmitir valores para a formação cidadã. Para ela, faz parte do perfil, da história da 
escola, a preocupação com a formação cidadã e clarifica que sente a eficácia 
quando os alunos participam dessa construção, envolvendo-se nos projetos, 
incomodando-se com atitudes desonestas, preocupando-se com o bem-estar 
coletivo e, sobretudo, quando a escola, através da direção, ouve os anseios dos 
alunos e tenta ajudá-los. 
 Em se tratando da influência que a escola exerce sobre os estudantes e 
respectivas comunidades na formação de valores de cidadania, as entrevistadas 
estabeleceram que os alunos levam para  a sua comunidade as aprendizagens de 
valores, boa conduta e respeito, recebidos no cotidiano escolar. 
 Esther, secretária municipal de educação, diz que a ação pedagógica 
exercida nas escolas baseia-se na concepção cidadã e ultrapassa os muros 
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escolares, onde o ensino favorece o desenvolvimento integral do educando, para 
que possa atuar em sociedade e não apenas adaptar-se às exigências atuais. 
 Eunice, diretora da escola privada, relata perceber que a sua escola 
consegue influenciar os alunos e as respectivas comunidades com a formação de 
valores de cidadania quando os pais reconhecem as mudanças no comportamento 
dos filhos e compreendem a importância de seguir regras de boa conduta, de 
valores e respeito ao próximo. 
 Carlota, diretora de escola pública, afirma que a escola influencia os 
estudantes e suas respectivas comunidades. A entrevistada faz observação sobre a 
diversidade da clientela recebida pela escola pública, afirmando que muitos alunos 
já consideram o espaço escolar como seu, já têm esse sentimento de pertencimento 
e colaboram com atitudes de  cuidado e respeito ao ambiente e que essas atitudes 
são apreendidas pelos educandos e levadas para sua vida comunitária e social, 
porque tratam-se de aprendizagens que foram importantes para os alunos, e assim 
sendo, eles valorizam e multiplicam-nas. 
 Durante o processo de entrevista, as gestoras afirmaram a preocupação em 
contribuir para que a escola influencie não apenas os estudantes, mas, sobretudo, a 
comunidade na qual se inserem. Elas veem a escola como o espaço ideal para 
reflexão e transformação da realidade na qual os estudantes possam vislumbrar um 
ambiente familiar e social de paz e harmonia, mas que eles entendam que para que 
isso se torne real é necessário uma construção coletiva que envolva os diversos 
sujeitos, quais sejam: estudantes, pais, professores, funcionários, coordenadores e 
gestores. 
 
5.3 Os Professores 
 
As entrevistas realizadas com os professores ocorreram no mês de março de 
2013, através de visita agendada na residência do entrevistado. Assim, foram feitas 
08 (oito) entrevistas, sendo 04 (quatro) com professores da rede pública e 04 
(quatro) com professores da rede privada de ensino, os quais estão identificados 
como PEP01 a PEP0438 e PER01 a PER04. Suas identificações básicas estão 
apresentadas no Quadro 04, a seguir: 
                                                          
38  PEP – Esta sigla é usada para Professor da Escola Pública e PER – para designar Professor da Escola 
Privada. 
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Quadro 04 - Distribuição das características dos professores participantes, do Ensino Médio. 
Delmiro Gouveia, Alagoas, 2013. 
 
Escola Pública 
ENTREVISTADOS SEXO IDADE FORMAÇÃO 
TEMPO DE 
ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL 
PEP01 Masculino 36 anos Licenciatura em 
Geografia; 
15 anos 
PEP02 Feminino 28 anos Licenciatura em 
Pedagogia; 
06 anos 
PEP03 Feminino 32 anos Licenciatura em 
Matemática. 
Especialização 
em Direito 
Educacional. 
14 anos 
PEP04 Feminino 34 anos Licenciatura em 
Pedagogia. 
16 anos 
 
Escola Privada 
PER01 Masculino 29 anos 
Licenciatura em 
História e 
especialista em 
História; 
08 anos 
PER02 Feminino 37 anos Licenciatura em 
Pedagogia; 
12 anos 
PER03 Feminino 39 anos Licenciatura em 
Biologia; 
19 anos 
PER04 Feminino 28 anos Licenciatura em 
Matemática. 
05 anos 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Como se observa no Quadro 04, entre os oito professores, apenas dois são 
homens; cinco na faixa etária de 30 a 39 anos e três com menos de 30 anos. Cinco 
professores estão casados e três estão solteiros.  
Em relação à formação, três professores são pedagogos, dois são 
matemáticos, um deles é pós-graduado em Direito Educacional, um é graduado em 
História, um é graduado em Geografia e o outro é graduado em Biologia. O menor 
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tempo de magistério informado pelos professores participantes foi de 05 anos e o 
maior de 19 anos; cinco deles lecionam há mais de 10 anos. 
Destacamos que a maioria dos professores já acumula experiência na 
docência, o que resulta em saberes pragmáticos, auxiliando a enfrentar os dilemas 
que surgem no seu cotidiano, bem como, estimular os jovens a terem posturas mais 
responsáveis. 
O primeiro ponto respondido pelos entrevistados diz respeito às ligações de 
dependência que mantêm com os superiores hierárquicos e as atribuições que têm 
com aqueles sobre os quais exercem a sua responsabilidade profissional. 
Os professores da rede pública afirmaram que há uma relação respeitosa 
com os superiores hierárquicos. Dos quatro entrevistados, dois afirmaram que 
desenvolvem o trabalho sem nenhuma dependência em relação aos gestores.  Um 
dos entrevistados afirmou ter autonomia para desenvolver o seu trabalho, frisando 
que a escola busca uma gestão participativa. 
Os professores da rede privada de ensino mostram respostas diversificadas, 
o PER01 diz ter uma relação de dependência metodológica e disciplinar. Já o 
PER02 sublinha que as normas são ditadas pela diretora e proprietária, o que, para 
a entrevistada, não a impede de discutir e entrar em dissonância em algumas 
situações. Para o PER03 a direção dita normas que apenas segue, mas que o seu 
foco é sempre o aluno, por fim, o PER04 assinala que apenas ministra aulas, não 
tendo relação de dependência com os superiores. 
Em relação às atribuições com aqueles a que sua responsabilidade 
profissional é destinada, os entrevistados das redes pública e privada reconhecem 
que sua postura frente aos alunos é essencial para formação e transmissão de 
conhecimentos, valores e atitudes. Os entrevistados relatam que os alunos estão em 
formação e que se veem como espelhos. 
A segunda questão refere-se ao envolvimento dos entrevistados na 
construção do PPP. Os professores da rede pública demonstraram conhecimentos 
acerca do PPP relatando que gostariam de ampliar a participação na construção do 
documento, bem como, na concretização do mesmo. Já, os professores da rede 
privada acreditam na importância do PPP, porém demonstraram que não o 
conhecem. A PER04 diz que nunca foi convidada para a construção do documento, 
enquanto que a PER02, diz que a construção do PPP é um trabalho restrito ao 
coordenador e diretor. 
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Em sequência, os professores abordaram pontos em que sentem reflexos de 
valores cidadãos no ensino de sua escola. A esse respeito, os entrevistados da rede 
pública frisaram que observam o cotidiano, os projetos interdisciplinares, as 
sequências didáticas e o comportamento e postura dos alunos. 
Os professores da rede privada relatam sentir esses reflexos de valores de 
cidadania nas regras de convivência, nos projetos pedagógicos realizados e no 
comportamento dos alunos. Apenas o PER04 não percebe esses reflexos de valores 
cidadãos, o entrevistado faz observação sobre a insuficiente participação do aluno 
na construção do PPP. 
Em relação aos valores de cidadania abordados na escola, os professores da 
rede pública sublinham que são frutos tanto de planejamentos, como de ações 
isoladas. Relatam que são frutos de planejamento quando abordados em projetos 
interdisciplinares, em consonância com os objetivos do PPP e isolados, quando em 
ações planejadas e executadas através de sequências didáticas. 
Dos entrevistados da rede privada, três professores afirmaram que os valores 
de cidadania abordados na escola são frutos de um planejamento e que estão 
presentes nas atividades cotidianas escolares, um professor observa que esses 
valores cidadãos não atingem uniformemente a todos e apenas um professor diz 
acontecer de forma isolada a depender da visão crítica de cada educador. 
Em decorrência destas informações, foi perguntado se os valores de 
cidadania transmitidos pela escola são eficazes em influenciar os alunos e a 
comunidade onde eles vivem.  
O depoimento da maioria dos entrevistados indica que os alunos são 
influenciados e que levam essa influência para a sua família e comunidade. 
Somente um professor, da rede privada, diz que a escola não influencia os seus 
alunos e respectivas comunidades com a transmissão de valores de cidadania. 
Foi recorrente, na fala dos entrevistados, que muitos alunos conhecem os 
valores de cidadania por terem aprendido na escola, dando significado de que é na 
instituição que estes têm as primeiras relações de prática de cidadania e 
posteriormente ampliam para suas famílias e comunidade. 
Constatou-se nas entrevistas com os professores das redes pública e privada, 
que todos os depoimentos se alinham com a concepção de que o Projeto Político 
Pedagógico da escola intermedeia a formação cidadã.  Constatou-se também que 
mesmo os entrevistados não conhecendo o PPP de sua escola, percebem que a 
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escola objetiva não apenas o ensino de conteúdos, mas, também, o ensino de 
valores de cidadania. 
 
5.4 Os Pais 
 
 A terceira entidade em análise é a família, ou seja, o pai ou a mãe, o avô ou 
avó, o tio ou a tia.  É pertinente fazer essas ressalvas por entendermos as novas 
concepções de família que permeiam a sociedade pós-moderna. 
 Foram realizadas oito entrevistas com os responsáveis pelos estudantes, 
mediante sorteio entre os estudantes que participaram da pesquisa, convidando os 
respectivos pais dos sorteados para participarem do estudo. Dos oito sorteados, 
apenas um não quis participar da pesquisa, sendo feito o convite a mais um 
responsável para completar o quadro, propiciando a realização da entrevista. O 
Quadro 05 apresenta informações pessoais e profissionais, bem como, as 
nomenclaturas que receberam os entrevistados. 
 
Quadro 05 - Distribuição das características dos pais participantes, do Ensino Médio. Delmiro 
Gouveia, Alagoas, 2013. 
 
Escola Pública 
ENTREVISTADOS SEXO IDADE OCUPAÇÃO 
ESTADO 
CIVIL 
NÚMERO DE 
FILHOS 
REP 01 Feminino 40 anos Professora Casada 02 
REP02 Feminino 58 anos Dona de Casa Casada 05 
REP03 Feminino 42 anos Comerciária Divorciada 03 
REP04 Masculino 39 anos Operário da 
Fábrica da Pedra  
Divorciado 01 
 
Escola Privada 
RER01 Masculino 41 anos 
Funcionário 
Público 
Casado 05 
RER02 Masculino 40 anos Empresário Casado 04 
RER03 Feminino 38 anos Dona de casa Casada 02 
RER04 Feminino 48 anos Comerciária Solteira 03 
 Fonte: Dados da Pesquisa 
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 Como explicitou o Quadro 05, foram entrevistados cinco responsáveis do sexo 
feminino e três do sexo masculino, sendo cinco casados, dois divorciados e apenas 
um solteiro, com faixa etária entre 38 e 58 anos de idade, tendo entre 01 e 05 filhos, 
apresentando ocupações diferenciadas. 
Os dados ora projetados refletem que a família nordestina ainda é numerosa, 
com quatro filhos ou mais, casando com pouca idade. Dos entrevistados, metade, ou 
seja, quatro casaram antes de completarem 18 anos. 
Inicialmente foi perguntado aos entrevistados se sabem o que é um Projeto 
Político Pedagógico numa escola. Apenas dois responderam positivamente, 
enquanto os outros seis disseram não saber o que é um Projeto Político 
Pedagógico. 
O segundo questionamento delimitou em saber o que é cidadania, apenas um 
entrevistado assumiu não saber o conceito de cidadania. A maioria, embora tenham 
dito saber conceituar a cidadania, afastaram-se do seu sentido ao terem que 
explicitar dando exemplos.  Quatro deles, relacionaram cidadania a escolha de 
representantes políticos partidários, dois relacionaram a valores morais e éticos e 
um aproximou cidadania de nacionalidade, afirmando ser nascido no Brasil, daí ser 
cidadão brasileiro. 
Na continuidade, foi questionado se os pais foram chamados para 
participarem da elaboração do Projeto Pedagógico da escola onde o seu filho 
estuda. As respostas foram unânimes, nenhum pai foi chamado a participar da 
elaboração do PPP.  
Apesar da realidade ora exposta, os pais evidenciaram durante a realização 
da entrevista, que os seus filhos têm na escola uma formação contendo valores de 
cidadania. A maioria asseverou que os filhos já reconhecem os seus direitos e já 
saem em defesa dos mesmos. Um dos entrevistados se sentiu confuso, afirmando 
que o filho é “danado” na escola, mas, em casa sabe o que é respeito. 
O último ponto da entrevista verificou se a escola é eficaz em influenciar os 
estudantes e respectivas famílias por meio de uma conduta de formação cidadã 
interiorizada em seu espaço. Dos entrevistados, cinco confirmaram, explicitando que 
as posturas tomadas pelos filhos em casa e na comunidade, em grande maioria, são 
oriundas das aprendizagens escolares, os outros três pais confirmaram que a escola 
não inclui todas essas aprendizagens no seu seio. 
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5.5 Os Alunos 
 
A última entidade em análise se refere aos alunos. A participação dos 
estudantes foi essencial para a pesquisa, pois permitiu esclarecer pontos cruciais, 
quando comparamos os dados levantados dos outros entrevistados. 
Para esta entidade de análise, utilizou-se como coleta de dados, o 
questionário. 
Foi realizada uma visita às escolas participantes do estudo em que houve 
uma exposição dos objetivos da pesquisa e inscrição dos alunos participantes. 
Foram questionados quarenta alunos, sendo vinte da rede pública e vinte da 
rede privada, todos cursando o ensino médio, no horário diurno. 
Os estudantes da escola pública possuem faixa etária entre 16 e 24 anos, já 
os estudantes da rede particular, têm idade entre 15 e 17 anos. Quanto ao gênero, 
foram questionados doze estudantes do sexo feminino e nove estudantes do sexo 
masculino em ambas escolas. 
A primeira pergunta abordou se os estudantes sabem o que é um Projeto 
Político Pedagógico. Entre os estudantes da rede pública, apenas sete afirmaram 
saber o que é um PPP, enquanto treze afirmaram não saber. Dos estudantes da rede 
privada, a maioria afirmou saber o que é um PPP e oito disseram não saber do que 
se trata. 
O segundo questionamento buscou identificar se os estudantes sabem o que 
é cidadania.  Nesta questão, a resposta foi praticamente unânime, todos os 
estudantes da rede pública afirmaram saber o que é cidadania, apenas um 
estudante, da rede privada, disse não saber o que é cidadania.  
Ainda neste ponto, todos os estudantes do ensino público ao afirmarem saber 
o que é cidadania, explicitaram através de exemplos, dez alunos relacionaram 
cidadania a direitos e deveres do cidadão, nove alunos relacionaram a valores como 
harmonia, respeito, colaboração e um estudante foi enfático ao escrever que 
cidadania é o direito ao voto. Dos dezenove estudantes da rede privada que 
afirmaram saber o que é cidadania, dezesseis exemplificaram aproximando 
cidadania a convívio social, apresentando valores de cidadania, bem como, os 
direitos e os deveres que são caracteres de um cidadão.  
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A terceira pergunta revela o desconhecimento dos alunos em relação ao PPP 
de sua escola. A maioria dos estudantes pesquisados, embora certifiquem que a 
escola transmite valores de cidadania, não conhecem o projeto. Dos alunos 
respondentes da rede pública, dezesseis disseram não conhecer o PPP, destes, dois 
afirmaram não saber da existência do projeto, contudo, os dois estudantes que 
responderam conhecer o PPP da escola, confundiram-no com projetos didáticos e 
interdisciplinares. 
O resultado dos estudantes da escola privada deflagra que metade dos 
alunos disseram conhecer parcialmente o PPP de sua escola, nove alunos 
responderam não conhecer o PPP e apenas um relatou ter conhecimento do projeto, 
afirmando que a escola é guiada por ele. 
Em relação a quarta questão que diz respeito ao aprendizado de valores de 
cidadania sendo fruto de um planejamento. Dos estudantes da rede pública, um não 
respondeu, três afirmaram que a internalização desses valores não é resultante de 
um planejamento, acontecendo de forma isolada, destes, dois não explicitaram, 
enquanto um disse que os valores de cidadania partem da direção. Ainda neste 
ponto, seis estudantes da rede pública afirmaram que a aquisição de valores de 
cidadania é parcialmente resultado do planejamento, enquanto dez alunos 
afirmaram que a aprendizagem de valores de cidadania é fruto de um planejamento 
e ocorre com a interação entre os docentes e gestores. 
A maioria dos estudantes da rede privada considera que os valores de 
cidadania são parcialmente aprendidos por obra de planejamento, afirmando ainda, 
que muitos professores trabalham esses valores de forma isolada, não fazendo 
ligações com o Projeto Político Pedagógico. Apenas um estudante do ensino privado 
considera que os ditos valores não decorrem do PPP. 
A próxima questão refere-se à ocorrência de práticas de cidadania dentro do 
contexto de ensino da escola. Nesta questão, a maioria dos estudantes da rede 
pública considera que ocorrem práticas de cidadania no ensino da escola, apenas 
um aluno afirmou não perceber essa ocorrência. As respostas dos estudantes da 
rede privada se assemelham aos da rede pública, quinze alunos revelaram perceber 
a prática de regras de cidadania no ensino da escola, sendo que nenhum respondeu 
negativamente. Os cinco restantes responderam que há parcialmente a ocorrência 
dessas práticas. 
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O próximo questionamento foi sobre os  pontos  que os estudantes sentem  
como reflexos de valores cidadãos no ensino da sua escola. Nesta questão, os 
estudantes do ensino público, bem como, os da rede privada comumente 
responderam sentir esses reflexos. As respostas se encaminharam para a prática de 
valores de cidadania, quando as respostas demonstram que existe nos alunos o 
sentimento de igualdade entre eles. 
A questão que sucede verifica se os valores de cidadania ensinados na 
escola trazem resultados na vida pessoal e na comunidade. A esse respeito, apenas 
um estudante da rede pública respondeu de forma negativa, enquanto os outros 
dezenove alunos disseram perceber esses resultados, que há uma mudança 
postural e que se sentem estimulados a levar essa mudança à comunidade. Em 
relação aos respondentes da rede privada, estes foram unânimes, demonstrando 
perceber os resultados do aprendizado cidadão em sua vida social e comunitária, 
relacionando o evento com a comunicação, a interação com os familiares e com a 
comunidade. 
Outra questão levantada na pesquisa diz respeito à eficácia da escola quanto 
ao planejamento e execução da transmissão de valores de cidadania. A maioria dos 
alunos da rede pública e também os da rede privada se encaminharam para a 
afirmação de que a escola planeja e executa a transmissão de valores cidadãos. 
Alguns alunos percebem que a escola mesmo não planejando transmitir valores de 
cidadania, os professores, através de sua postura, transmitem-no. 
A última questão identifica se os estudantes se sentiram envolvidos na 
construção do Projeto Político Pedagógico da sua escola. As respostas a esta 
questão demonstraram que os estudantes da rede privada têm uma participação 
maior que os estudantes da rede pública. O resultado obtido foi que dez alunos da 
rede privada disseram participar de reuniões e que puderam opinar na escolha de 
projetos a serem desenvolvidos na escola, na forma de organização para intervalos 
e até mesmo na escolha do fardamento escolar, enquanto os alunos da rede pública, 
doze alunos afirmaram não conhecer o PPP e nunca participaram da sua 
construção. 
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6  DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
 
Este é o momento de debruçarmo-nos na dimensão microssocial da escola, 
de colocar uma lente de aumento sobre a dinâmica das relações e interações que 
constituem o cotidiano escolar em suas múltiplas faces, institucionais e 
organizacionais, pedagógicas e sociais, de forma a compreender o papel e atuação 
que cada sujeito assume nestas inter-relações e na constituição que dão ao 
conhecimento historicamente constituído quanto à formação cidadã. 
Neste sentido, é tempo de dar a voz aos personagens da escola – deixar a 
escola, a direção, os professores, os pais, os alunos e toda comunidade – falar a 
respeito de sua própria dinâmica, de seu cotidiano, de suas propostas político 
pedagógicas de trabalho, de sua inserção social como instituição, de seu papel 
educativo. 
A partir das entidades de análise é estabelecido um diálogo entre os dados 
empíricos e o referencial teórico que baliza esta pesquisa. 
A visão das gestoras em relação a cidadania e Projeto Político Pedagógico 
não é unânime, sendo possível encontrar opiniões diversas e até contraditórias a 
esse respeito. 
A leitura que a ONU faz é que a educação é o instrumento de alcance dos 
seus objetivos gerais. Já na escola, temos o PPP que é meio normativo e 
organizacional para o alcance dos objetivos propostos pela instituição. 
Em relação à educação, tanto a Constituição Federal quanto a LDB objetivam 
o desenvolvimento integral do sujeito e a formação para a cidadania, e que esses 
objetivos devem estar contidos no Projeto Político Pedagógico da escola.  
A compreensão exposta pelas gestoras se aproxima do que propalam tais 
leis.  
Eis alguns testemunhos das gestoras: 
 
[pensativa] a ação pedagógica desenvolvida no interior das escolas 
baseia-se na concepção cidadã onde todos os indivíduos têm os 
mesmos direitos e deveres39 (Esther, secretária municipal de 
educação). 
 
                                                          
39  As falas dos sujeitos foram destacadas na forma itálica para auxiliar na compreensão dos dados. 
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A escola, em sua função, transmite conhecimentos e contribui 
através de segmentos contidos no PPP para a formação de cidadãos 
conscientes e responsáveis (Eunice, diretora de escola privada). 
 
Na escola abre-se muito essa questão de cidadania também, os 
projetos que vêm sendo realizados têm essa preocupação. 
[respiração profunda] A nossa escola tem um perfil sim de colocar 
esse menino, de formar, de vê-lo exercer essa cidadania (Carlota 
Pereira, diretora de escola pública). 
 
 
Percebe-se que as entrevistadas reproduzem o discurso oficial das políticas 
educacionais, sobretudo aquele expresso na LDBEN (1996), que dispõe sobre os 
princípios e fins da educação nacional, afirmando no artigo 2º, que a “[...] educação 
[...] inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” Os PPP das duas escolas também 
se fundamentam nessa concepção de cidadania, conforme é descrito. 
 
A Escola Cristo Rei pretende levar o aluno a mostrar seu potencial 
criador que permitirá que ele mesmo conduza o seu aprendizado e 
encontre um lugar no mundo. Compreende-se que todo 
conhecimento passa por uma prática e a escola deve facilitar o 
acesso a ela, desenvolvendo suas potencialidades, 
personalidade, o espírito crítico e a solidariedade humana (PPP 
– Escola Cristo Rei, p. 04). (Grifo nosso) 
  
E o Projeto Político Pedagógico da Escola A assinala 
 
O Projeto Político Pedagógico busca viabilizar a participação de 
todos os segmentos no processo de construção social e formação do 
ser humano, propiciando oportunidades para os alunos 
compreenderem a dinâmica da sociedade em que vivem e que se 
reproduzem em um conjunto de relações, algumas conflituosas como 
as desigualdades sociais, no qual o aluno deve refletir, discutir e 
se motivar para reconstruir o conhecimento pelo aprendizado da 
cidadania (PPP – Escola Estadual Luiz Augusto A. de Menezes, 
p.05) (Grifo nosso). 
 
Fica evidenciado com o exposto nos PPP das duas escolas pesquisadas, bem 
como, nas falas das entrevistadas, que há uma preocupação em trabalhar a 
cidadania no espaço escolar. Nesse sentido, Veiga (2008, p. 48), revela que temos 
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vivenciado uma ampliação dos compromissos da escola, que tem de responder a 
novos desafios por influência de fatores e pressões, tanto externos quanto internos, 
exemplificando que os externos são fatores de ordem social, econômico-cultural, 
científica e tecnológica. Já os internos, estão relacionados ao desenvolvimento do 
conhecimento sobre o processo educativo.  
Quanto às reflexões de cidadania apresentadas pelos professores 
entrevistados, é possível apontar algumas posições que se distinguem, com 
diferentes níveis de elaboração. Há professores, como PEP 03, PEP 04 e PER 03, 
que apontam a cidadania ligada ao exercício dos direitos e deveres. Eis um 
testemunho da fala: “O ato da pessoa exercer os seus direitos e deveres dentro da 
sociedade em que ela vive” (PEP 04). Dois professores parecem indicar uma relação 
da cidadania com os direitos e valores humanos, como nessa fala: “Cidadania é 
você colaborar com as pessoas, é você se doar para os outros, participar da vida..” 
(PER 01). 
A esse respeito, parece significativo reproduzir alguns testemunhos dos 
estudantes: 
Seria uma forma de viver socialmente, regida por leis, onde a cada 
um cabem direitos e deveres para o bem comum (Estudante da 
Escola Pública). 
 
É viver em um mundo onde todas as pessoas se interajam de forma 
positiva e educativa (Estudante da Escola Privada). 
 
É principalmente a consciência do indivíduo de acordo com os 
valores sociais (Estudante da Escola Privada). 
 
O exercício da cidadania está intimamente relacionado aos direitos humanos, 
tanto individualmente quanto coletivamente. No currículo oculto, Estevão (2011, 
p.18), categoriza como conhecimentos, atitudes e valores, adquiridos, mediante a 
participação nos processos e interações que ocorrem nas organizações educativas, 
fazendo, por isso, parte da cultura escolar. 
Os pensamentos dos professores pesquisados em relação aos reflexos de 
valores cidadãos no ensino da escola estão distantes dos debates que ocorrem 
dentro das escolas e na formação inicial e continuada de professores e professoras, 
embora, nos Projetos Político Pedagógicos das duas escolas, conste o exercício da 
cidadania como um objetivo constante a ser perseguido e que, os oito professores  
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entrevistados afirmem que o papel da escola é a formação de cidadãos críticos, 
conforme escrito na lei.  
Nesta discussão, as concepções trazidas pelos professores entrevistados 
apresentam nuances interessantes: 
 
Sinto reflexos de valores de cidadania na educação escolar pela 
preocupação que tenho, que os meus colegas professores, bem 
como a equipe de coordenação e direção também têm em ajudar e 
orientar nossos alunos, ao darmos conselhos [pausa]  vamos além 
do papel  de transmissor de conhecimentos e mostramos e deixamos 
em nossos alunos reflexos de valores cidadãos (PEP 03). 
 
Não acredito no ensino para a cidadania numa instituição que não 
tem o aluno como participante na construção de seus projetos, logo 
seria hipocrisia dizer que uma escola em que o aluno não é atuante 
nas políticas pedagógicas (projetos estudantis) desenvolva a 
cidadania ou a construção dela (PER 04). 
 
A análise de determinados aspectos compreendidos por essas duas falas 
elucidam que não há participação dos alunos na construção do PPP e em comunhão 
com as falas dos outros professores, os estudantes aparecem ainda como 
receptores dos conhecimentos transmitidos pelos docentes, como vemos nos 
demais depoimentos. 
... na minha disciplina sempre encontro conteúdos que dar para 
contextualizar e passar um pouco dos valores cidadãos... (PEP 01). 
 
Os valores cidadãos são refletidos na elaboração e execução de 
projetos pedagógicos interdisciplinares e propostas sistematizadas 
em sequências didáticas desenvolvidas pelos docentes (PEP 04). 
 
Desse modo, o projeto de desenvolvimento individual e coletivo tratados nos 
pilares da educação postos pela UNESCO (2006, p.89) aprender a “conhecer”, 
“fazer” e “viver juntos” para, aprender a “ser”, carecem de reflexão por parte dos 
docentes. 
De modo geral, esses dados parecem indicar que os entrevistados 
compreendem a importância da formação para a cidadania no ambiente escolar, 
embora não apresentem debates entre eles que envolvam essa temática. 
Durante as entrevistas com as professoras e com os estudantes, tornou-se 
perceptível a distinção de opinião sobre um dos pontos da pesquisa que se baseia 
em saber se os valores de cidadania são fruto de um planejamento ou se acontecem 
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de forma isolada pelo professor. Nesse aspecto, observemos os seguintes 
depoimentos: 
 
A escola tem o seu planejamento e busca o melhor para os seus 
alunos, mas existem certos professores que fazem por conta própria 
e assim considero-os bons professores (Estudante da Escola 
Privada). 
 
Acontecem de forma isolada, nem todos os professores pregam a 
cidadania (Estudante da Escola Privada). 
 
Acontecem por um planejamento da direção e dos professores 
(Estudante da Escola Pública). 
 
Na escola tem várias normas e que devem ser seguidas. E os 
professores fazem o seu planejamento a partir daí (Estudante da 
Escola Pública). 
 
Ao meu ver são fruto de um planejamento. Eu ainda poderia dizer 
que um dos méritos da instituição é a cooperação e o planejamento 
no que diz respeito à metodologia e metas à serem alcançadas 
(Estudante da Escola Pública). 
 
Em nossa escola os valores de cidadania abordados tanto são fruto 
de planejamento, quanto desenvolvidos através de projetos 
previamente elaborados, [pausa] como também, acontecem de forma 
isolada, ao passo que em sala, ou mesmo nos corredores da escola 
nos deparamos com situações que nos levam a fazer uso destes 
valores (PEP 03). 
 
Estes testemunhos nos remetem as palavras de Dalmo Dallari (2004) que 
assevera que a cidadania é algo que não se aprende com os livros, mas com a 
convivência, na vida social e pública. É no convívio do dia-a-dia que exercitamos a 
cidadania, através das relações estabelecidas com os outros, com a coisa pública e 
o próprio meio ambiente.  
Davis e Luna (1991), citado por Aquino (2003, p. 68), propalam que um 
exercício saudável a ser empreendido em cada escola e em cada sala de aula é a 
explicitação não só das razões pelas quais se considera importante cumprir 
determinadas atividades, como também das formas através das quais se espera 
cumpri-las. Estipular em conjunto as regras que pautarão a conduta a ser seguida 
por todos aqueles envolvidos no processo de conhecer – diretores, professores e 
alunos – constitui uma rica ocasião para se enfronhar na elaboração tanto de regras 
comuns como de artifícios para garanti-las, uma vez que a participação coletiva 
nesse processo legitima a necessidade de obedecer aos resultados. 
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Em relação à construção da cidadania no âmbito da prática pedagógica 
escolar e a influência que se remete à comunidade, em termos gerais, as gestoras e 
os professores enfocam o ensino de cidadania como respeito mútuo, solidariedade, 
justiça e paz. Esse ensino ocorre por meio de diálogos e de reflexões. Os sujeitos 
pesquisados apresentam argumentos semelhantes em relação à influência que os 
alunos e a comunidade recebem através dos valores de cidadania que a escola 
ensina, conforme as falas a seguir: 
 
A ação pedagógica desenvolvida no interior das escolas baseia-se 
na concepção cidadã onde todos os indivíduos têm os mesmos 
direitos e deveres. A organização das escolas ultrapassa a formação 
dos sujeitos individuais, ou seja, estende-se para a formação de 
consciência social de sujeitos participativos, críticos e solidários, 
onde o ensino favorece o desenvolvimento dos alunos para atuarem 
na sociedade e não apenas para se adaptarem as exigências da 
sociedade atual (Esther, Secretária Municipal de Educação). 
 
Não há uma preocupação muito grande em influenciar a 
comunidade, mas os alunos, estes sim são fortemente influenciados 
(PER 02). 
 
Sempre que a semente é plantada, regada e cuidada, colhemos os 
frutos. Alguns podem resistir e não aceitar nossa formação, mas é 
nossa responsabilidade organizar o trabalho pedagógico que 
desenvolvemos com base em nossos estudantes e para o bem deles 
(PEP 03). 
 
A construção da cidadania deve se comprometer em rever o contexto que 
ainda hoje se presencia nas escolas práticas de ensino reprodutivista, que não 
favorecem o desenvolvimento crítico e reflexivo dos estudantes, não lhes 
valorizando em suas singularidades enquanto seres humanos. A construção da 
cidadania propõe repensar a organização escolar para além do currículo, rompendo 
com o autoritarismo e a hierarquia verticalizada. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001, p.38) salientam que, para o 
professor a escola não é apenas lugar de reprodução de relações de trabalho 
alienadas e alienantes. É, também, lugar de possibilidades de construção de 
relações de autonomia, de criação e recriação de seu próprio trabalho, de 
reconhecimento de si, que possibilita redefinir sua relação com a instituição, com o 
Estado, com os alunos, suas famílias e comunidades. 
Uma gestora cita a construção de regras como um meio de se trabalhar a 
perspectiva da formação cidadã. 
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Olha, eu penso a partir das regras, se eu estou certa, não sei, né? 
Então a partir daquilo que a gente [hesitou] que a escola trabalha 
regras de comportamentos, e essas fazem parte do Projeto Político 
Pedagógico [...] e que os pais reconhecem a mudança de 
comportamento dos filhos e compreendem a importância de seguir 
regras de boa conduta, de valores e respeito ao próximo [pausa] 
todos estarão aprendendo e construindo sua cidadania (Eunice, 
Diretora da Escola Privada). 
 
A escola precisa labutar para encontrar meios de construir um Projeto Político 
Pedagógico coletivamente, entendendo que a formação de sujeitos críticos e 
participativos não é responsabilidade somente da escola, como também da família e 
da sociedade. Entretanto, a educação escolar pode desenvolver uma dimensão que 
permita a pessoa o despertar para uma nova vida que privilegie a participação por 
meio da vivência de valores cidadãos. E, nesse sentido, as concepções de cidadania 
que permeiam os valores construídos pela escola são fundamentais. Os PCN (2001) 
em seus objetivos, defende que os alunos sejam capazes de 
 
Desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o sentimento 
de confiança em suas capacidades afetiva, física, cognitiva, ética, 
estética, de inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com 
perseverança na busca de conhecimento e no exercício da cidadania 
(PCN Vol. 08. 2001, p.06). 
 
As entidades entrevistadas concordam que a escola é uma instituição 
importante para transmitir valores de cidadania. O que ficou clarificado com as 
respostas dos sujeitos é a fragilidade da relação da comunidade escolar, a qual 
verifica-se que a aproximação da família com a escola não é satisfatória, 
distanciando do pensamento de Veiga (2001, p.65), quando fala que os anseios da 
coletividade, os rumos da escola que estão postos no PPP, devem ser perseguidos 
por toda a comunidade, de forma consciente e organizada. 
Os elementos de intermediação na formação cidadã contemplados no Projeto 
Político Pedagógico, observados pelos sujeitos pesquisados, mostram uma variação 
de pensamentos. 
 Observemos as falas dos professores: 
 
Todos os projetos e planejamentos são direcionados à formação da 
cidadania (PER 01) 
 
O nosso PPP está voltado para a formação profissional do aluno 
[falando baixo] o ingresso na universidade, portanto, pouco aberto a 
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interação social, entretanto, outros aspectos da formação cidadã 
como respeito e responsabilidade estão presentes em todas as 
ações propostas. (PER 02) 
 
Todo Projeto Político Pedagógico deve possuir estes elementos, pois 
todo projeto busca um rumo, uma direção. [pausa] O papel do PPP 
dever ser o de tornar a escola um lugar realmente democrático, onde 
haja debate e discussão e todos participam do processo, isso é 
formação cidadã (PEP 03) 
 
O nosso PPP possui muitos elementos de intermediação na 
formação cidadã, porém muitas das vezes não são colocados em 
prática, ficando só no papel. (PEP 01) 
 
 As três gestoras opinaram assim: 
 
A ação pedagógica desenvolvida no interior das escolas baseia-se 
na concepção cidadã onde todos os indivíduos têm os mesmos 
direitos e deveres. A organização das escolas ultrapassa a formação 
dos sujeitos individuais, ou seja, estende-se para a formação de 
consciência social de sujeitos participativos, críticos e solidários, 
onde o ensino favorece o desenvolvimento dos alunos para atuarem 
na sociedade  e não apenas para se adaptarem as exigências da 
sociedade atual (Esther, Secretária Municipal de Educação). 
 
A escola tem a função de transmitir conhecimentos e contribuir 
através dos elementos contidos no PPP e construídos coletivamente 
para a formação de sujeitos conscientes e responsáveis (Eunice, 
Diretora da Escola Privada). 
 
Quando nós colocamos em prática os projetos didáticos que fazem 
parte do PPP e observamos os trabalhos desenvolvidos pelos 
alunos, indo a hospitais, a abrigos, a zonas periféricas [silêncio 
profundo] amo esses projetos, porque era tudo o que eu gostaria, 
que o aluno tivesse essa vivência, percebesse o mundo, a realidade 
que temos, fosse solidário... [emoção, lágrimas nos olhos] a escola 
está tentando, nem sempre fazemos com a participação de toda 
comunidade, mas a escola tem que provocar esses sentimentos nos 
alunos, não pode fraquejar, não pode desistir (Carlota, Diretora da 
Escola Pública). 
 
 Os depoimentos dos pais deflagram que a escola não possui uma política de 
inclusão, como mostram estes testemunhos: A escola só chama quando tem alguma 
reclamação pra fazer (RER 04). Vou na escola pra todas reuniões, ninguém nunca 
falou que eu tenho que participar dela (REP 02). A escola possui muitos professores, 
nunca consegui falar com todos os professores dos meus meninos numa só vez 
(REP 03). 
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Deduz-se nos depoimentos que a relação da comunidade escolar precisa ser 
fortalecida em ambas escolas, realizando um trabalho de sensibilização, motivação, 
mobilização e preparação para a elaboração do PPP, a fim de que todos se sintam 
importantes na construção do documento, como sublinha Celso Vasconcellos (2002, 
p.175) “se os sujeitos não perceberem o sentido, se não acreditarem, de nada 
adiantará os passos seguintes”. 
Embora muitas atividades de ensino possam, dentre suas diversas e 
possíveis metas, fazer com o que os alunos aprendam, por exemplo, a ser cidadãos, 
dificilmente se poderia afirmar que se aprende apenas a partir de uma aula ou 
durante um ano letivo. A formação da cidadania é uma formação de vida que 
envolve não apenas os professores, gestores e funcionários numa escola, mas 
sobretudo, a família e a comunidade na qual esteja inserido.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
Neste momento de reflexão em torno da produção desta dissertação, é 
imprescindível retomarmos a questão fulcral formulada como nosso objeto de 
pesquisa: Será que a escola, através do seu Projeto Político Pedagógico, contribui 
para a construção da cidadania de seus sujeitos? As análises decorrentes desta 
questão concorrem para afirmar o quanto é necessário que se introduzam valores de 
cidadania em todo o ambiente escolar, visando adotar uma nova prática, em que 
sejam adotadas novas posturas por parte de toda a comunidade escolar. 
A partir do objeto de pesquisa, buscou-se explicitar nas considerações finais 
os resultados que foram sendo registrados ao longo deste trabalho. Entendemos 
que esses resultados podem constituir tópicos de reflexão acerca das discussões e 
experiências sobre a construção da cidadania no espaço escolar. 
É crescente a consciência por parte dos educadores de que o desafio 
educacional neste milênio assenta-se na formação moral, nos fazendo compreender 
a necessidade de repensarmos a educação no sentido mais amplo, enquanto 
desenvolvimento integral do ser humano nos aspectos individual e social. 
Na educação atual não existe receita pronta e as adversidades da vida social 
transbordam na escola. O processo educacional que se inicia na família, muitas 
vezes nas mais precárias condições, deve encontrar na escola a qualidade 
necessária para a formação integral do aluno, contemplando as aprendizagens de 
valores de cidadania. Não se trata de querer remediar com a escola as falhas e 
lacunas da família ou da sociedade, mas tão somente de compreender que o 
modelo de uma educação escolar centrada somente na transmissão de 
conhecimentos e na capacitação técnica não é capaz de responder aos desafios que 
o mundo contemporâneo nos coloca.  
Percebemos que os sujeitos que participaram de nossa pesquisa concebem a 
educação como a condição mais importante para a realização da equalização social, 
sendo a cidadania meio para se chegar a essa igualdade. 
Constatamos que os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas abordadas 
possuem a previsão do trabalho com valores de cidadania, de forma incidental, 
sendo documentos burocráticos, que expressam mais uma necessidade de 
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preenchimento de requisito de legalidade, distanciando-se da real e efetiva 
realização de um desiderato educacional. 
  Infelizmente os dois Projetos Políticos Pedagógicos não foram concebidos  
por todos os segmentos da comunidade escolar e sim, pelo diretor ou coordenador 
pedagógico, o que fere o aspecto democrático essencial ao próprio documento, 
conspurcando as intenções da Educação para os Direitos Humanos propugnada 
pela UNESCO e agredindo a natureza cidadã que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira destina ao PPP e à educação brasileira em primeira instância. 
Verificou-se parco conhecimento da comunidade escolar sobre o que é e até 
sobre a existência de um Projeto Político Pedagógico. Descortinou-se que deste 
desconhecimento surge a falta de um pacto comunitário volitivo e consensual para a 
transmissão de valores de cidadania, forçando que essas iniciativas se desenvolvam 
de forma isolada, sem um acerto interdisciplinar, sem uma preocupação da 
necessária e constante abordagem dos valores de cidadania no currículo oculto da 
escola.     
Nas escolas o PPP é documento que atende a requisito meramente formal, o 
que debilita sua própria legitimidade. A essência primordial da participação 
democrática não foi respeitada, o que nos parece tolher a legitimidade pedagógica e 
a finalidade a que se destina. Trata-se de um documento em papel sem conter a 
aura que lhe dá razão de ser: a precípua finalidade de envolver a comunidade 
escolar num projeto comum, a ser processualmente executado de forma consensual. 
Grife-se que este modo de fazer já contém vários valores cidadãos em concepção, 
execução e fruição plena, o que não ocorre nas escolas investigadas.    
As narrativas dos gestores nos forneceram elementos das relações 
estabelecidas por eles com os seus superiores hierárquicos, como também com 
aqueles a que sua responsabilidade é destinada. Tais elementos nos permitiram 
compreender qual a concepção destes em relação à educação cidadã. Os 
apontamentos dos gestores levam ao entendimento de que a aprendizagem de 
valores de cidadania deve ser perseguida em todos os trabalhos escolares e que 
cabe a gestão escolar mobilizar e convocar os demais seguimentos para a 
construção do PPP, mesmo quando encontra dificuldades e respostas negativas. 
Percebemos que as atribuições dadas aos professores vão além do ensino de 
conteúdos sistematizados, cabendo concomitantemente desenvolver a função de 
sujeito social. Neste sentido, a pesquisa revela a importância do papel do professor 
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na perspectiva da construção da cidadania na escola, entendendo que os conteúdos 
são importantes, mas é a atitude e a prática destes profissionais que fazem a 
diferença, suprindo a lacuna existente do PPP não participativo.  
Os testemunhos dos professores levaram ao entendimento de que os 
mesmos têm titubeante conhecimento da existência de um Projeto Político 
Pedagógico, embora não tenha havido a participação na sua construção. 
Percebemos que os professores sentem a necessidade de vivenciar a construção e 
a utilização prática do PPP por ter uma significação indissociável para a escola. 
Percebemos também que os professores desenvolvem algumas práticas 
interdisciplinares, sem que haja determinação para tanto. Um trabalho 
interdisciplinar exige o estabelecimento de relações solidárias coordenadas que 
contribuam para a ampliação do conhecimento de todos os envolvidos no processo 
por meio de um trabalho coletivo.   
Nossa pesquisa mostrou que os pais crêem que a escola é um espaço 
democrático onde o aluno aprende a exercer os seus direitos e deveres, bem como, 
que é a partir das aprendizagens escolares que os filhos vão adotando posturas 
mais educadas no ambiente familiar e posturas mais críticas na sociedade na qual 
estão inseridos, pensando, refletindo e fazendo projeções de intervenção como 
cidadão, multiplicando o que é aprendido na escola. 
Constatamos que há compreensão de cidadania por parte dos alunos e que 
estes deflagraram a aprendizagem de valores de cidadania no ambiente escolar, que 
essas aprendizagens advêm, muitas vezes dos planejamentos do professor. 
Constamos também que os estudantes não conhecem e não são convidados 
para a construção do PPP e que embora isso ocorra, vêem a escola como espaço 
ideal para aquisição de conhecimentos através dos quais melhoram suas posturas 
dentro de casa, no seio familiar e na comunidade que pertencem. 
Compreendemos que a escola é um espaço importante para trabalhar os 
valores, hábitos e atitudes. Dessa forma, os indivíduos que compõem a comunidade 
escolar, ao se identificarem como pertencentes à escola e percebendo o valor 
político-social do Projeto Político Pedagógico numa escola, poderá dar significativas 
contribuições para a construção de uma outra comunidade escolar participativa, 
rumo à generalização de uma sociedade de paz e justiça social que esteja 
alicerçada nos valores de cidadania.  
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De modo geral, é possível afirmar que as concepções e práticas de cidadania 
dos sujeitos entrevistados ainda se mostram frágeis. A cidadania se confunde com 
os próprios direitos. É ela, em confirmação do legado deixado pela história da 
civilização, um feixe de direitos pelos quais é válido lutar numa diuturna comunhão 
de esforços. Sem essa comunhão afasta-se a cidadania de seu próprio conceito, 
aproximando-se mais da ótica passiva do que da ativa, remetendo a educação 
escolar para, muitas vezes, o cumprimento de regras e não a participação na 
construção destas. 
Na Escola A, foi possível perceber que a relação da comunidade escolar é 
distante, necessitando de mais diálogos, de mobilização para aproximar todos os 
segmentos, para que junto possam definir quais as dimensões, os sujeitos que a 
escola pretende formar, bem como para a construção coletiva do PPP. 
Durante as observações na Escola B, foi possível verificar que a comunicação 
com os seguimentos se dá separadamente, não sendo feitas reuniões com a 
participação de todos para construção do PPP. Já em relação aos pais, estes são 
ouvidos e atendidos quando a escola entende que os anseios paternos são 
importantes para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 
Nestas escolas os estudantes não são vistos como parceiros e com 
responsabilidades, mas executores do que lhes é imposto, predominando a visão 
tradicional. 
Com esta pesquisa, tentou-se identificar as concepções e práticas de 
cidadania de gestores, professores, pais e alunos de duas escolas de classes 
socioeconômicas diferentes. Ao longo da pesquisa algumas questões surgiram e 
permanecem em aberto, dentre elas, a dificuldade da comunidade escolar realizar 
um trabalho coletivo. A metodologia e as estratégias de ensino utilizadas são 
favoráveis a esse estreitamento na relação, sendo emergente uma mudança de 
postura das escolas acerca da participação democrática na elaboração do PPP. 
Resta, assim, a relevante compreensão de que o Projeto Político Pedagógico 
é eficaz em transmitir valores de cidadania na exata medida em que é construído, 
planejado, concebido e executado com o esforço de toda comunidade escolar. Assim 
não ocorrendo o Projeto Político Pedagógico transmuda-se em mero documento 
burocrático, sem exercício de real finalidade prática.   
Por fim, assegura-se que mudanças significativas na sociedade têm uma de 
suas vias numa educação escolar crítica e participativa, que poderá vir a ser 
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concretizada por meio da construção da cidadania aderida por toda a comunidade 
escolar comprometida social, pedagógica e politicamente com a construção de uma 
sociedade mais justa e mais equânime. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
As informações que se seguem estão sendo fornecidas para sua participação 
voluntária nesta pesquisa, cujo objetivo é analisar como a escola através do seu 
Projeto Político Pedagógico contribui para a formação da cidadania, no município de 
Delmiro Gouveia, sertão de Alagos-Brasil. 
O tema do projeto é “O Projeto Político Pedagógico como interveniente para a 
formação cidadã: Um estudo centrado no sertão de Alagoas-Brasil”, desenvolvido 
por mim, Maria Lenilda Caetano França, professora da rede pública do Estado de 
Alagoas e do município de Delmiro Gouveia-AL e aluna do Curso de Mestrado em 
Ciências da Educação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. O 
orientador é o professor Dr. Óscar Conceição de Souza.  
A metodologia para obtenção de dados consiste em realizar entrevistas e 
aplicar questionários com pais, alunos, professores, coordenadores e gestores e 
fazer observação de campo nas instituições de ensino selecionadas. 
Estes  dados constituir-se-ão em indicadores que levarão ao cumprimento do 
objetivo principal da pesquisa. Garanto que não há riscos para os participantes, no 
que diz respeito à ética e ao sigilo. Em nenhum momento, seu nome ou de sua 
instituição de ensino será exposto e os dados colhidos serão utilizados apenas para 
esta pesquisa. Você também tem a garantia de que, em qualquer etapa da pesquisa, 
terá acesso à pesquisadora responsável para esclarecimento de eventuais dúvidas. 
Se desejar, pode entrar em contato pelo telefone (82) 9984-7786, ou no endereço: 
Rua da Independência  nº 215 – Bairro Centro, Delmiro Gouveia-AL.  
A pesquisa trará benefícios, quais sejam, a ampliação do conhecimento a 
respeito da construção e efetivação do Projeto Político Pedagógico, bem como,  da 
política educacional de formação cidadã no currículo do Ensino Médio, através da 
divulgação à sociedade e comunidade escolar dos seus resultados. Não há 
despesas pessoais para o participante e também não há compensação financeira 
pela sua participação.  
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Acredito ter sido suficientemente informado sobre os procedimentos da  
pesquisa e recebi de forma clara e objetiva todas as explicações pertinentes ao 
projeto e sei que todos os dados a meu respeito serão confidenciais.  
Concordo em participar voluntariamente desta pesquisa e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante a mesma, sem 
penalidades ou prejuízo.  
 
Nome por extenso:_______________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________ 
Delmiro Gouveia-AL, ___/___/_____ 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA AOS PAIS 
 
Idade: 
 
Nº de filhos: 
 
Você foi chamado à participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico da  
escola do seu filho? 
 
(     ) SIM  (     ) NÃO 
 
Justifique:___________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
O(a) Sr(a) consegue verificar que o seu filho tem na escola uma formação contendo 
valores de cidadania? 
 
(     ) SIM  (     ) NÃO 
 
Justifique:___________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
A escola é eficaz em influenciar seu filho, sua família e a a  comunidade por meio de 
uma conduta de formação cidadã absorvida na escola? 
(     ) SIM  (     ) NÃO 
 
Justifique:___________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO AOS ALUNOS 
 
Nome: Idade: Série: 
 
Você conhe o Projeto Político Pedagógico de sua escola? 
(     ) SIM  (     ) NÃO  (     ) PARCIALMENTE 
 
Justifique:___________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Os valores de cidadania abordados na escola são frutos de um planejamento ou 
acontecem de forma isolada, por estímulo de alguns professores? 
(     ) SIM  (     ) NÃO  (     ) PARCIALMENTE 
 
Justifique:___________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
A cidadania se encontra dentro do contexto de ensino da sua escola? 
(     ) SIM  (     ) NÃO  (     ) PARCIALMENTE 
 
Justifique:___________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Em que pontos você sente reflexo de valores cidadãos no ensino da sua escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Os valores de cidadania verificados na escola trazem resultados na vida pessoal e 
na sua comunidade? De que forma? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
A sua escola é eficaz quanto ao planejamento e execução da transmissão de valores 
de cidadania? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Você se sentiu envolvido dentro da comunidade escolar na construção de um 
Projeto Político Pedagógico? 
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D – ENTREVISTA AOS PROFESSORES 
 
Idade: Sexo: 
Formação: 
Tempo de atuação no magistério: 
Quais são suas funções actuais? 
 
Que ligações de dependência mantêm com os seus superiores hierárquicos (quem 
dita as políticas) e que atribuições têm com aqueles a que sua responsabilidade 
profissional é destinada? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Você se sentiu envolvido dentro da comunidade escolar na construção de um 
Projeto Político Pedagógico? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Em que pontos você sente reflexos de valores cidadãos no ensino de sua escola? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Os valores de cidadania abordados na escola são frutos de um planejamento ou 
acontecem de forma isolada? Justifique. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Os valores de cidadania transmitidos pela sua escola, diante da realidade que você 
acabou de justificar, são eficazes em influenciar os alunos e a comunidade onde eles 
vivem? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
O Projeto Político Pedagógico da sua escola possui elementos de intermediação na 
formação cidadã? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE E – ENTREVISTA AOS DIRETORES 
Idade: Sexo: 
Formação: 
Tempo de atuação no magistério: 
Quais são suas funções actuais? 
 
Que ligações de dependência mantêm com os seus superiores hierárquicos (quem 
dita às políticas) e que atribuições têm com aqueles a que sua responsabilidade 
profissional é destinada? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Qual a participação da comunidade escolar na construção do Projeto Político 
Pedagógico? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
O Projeto Político Pedagógico da escola por você dirigida é permeado por valores de 
formação cidadã? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Os valores de cidadania são trabalhados dentro da execução do Projeto Político 
pedagógico ou mediante ações isoladas? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
A sua escola é eficaz em transmitir valores para a formação cidadã? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Até que ponto a sua escola consegue influenciar os alunos e as respectivas 
comunidades com a formação de valores de cidadania? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F – ENTREVISTA AOS SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO 
 
Idade: Sexo: 
Formação: 
Tempo de atuação no magistério: 
Quais são suas funções actuais? 
 
Que ligações de dependência mantêm com os seus superiores hierárquicos (quem 
dita às políticas) e que atribuições têm com aqueles a que sua responsabilidade 
profissional é destinada? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Ocupando o cargo de secretário(a) de educação, responsável pelas escolas 
municipais de Delmiro Gouveia-AL, qual a orientação acerca da participação das 
diversas comunidades escolares na formulação dos respectivos Projetos Políticos 
Pedagógicos? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
Existe alguma determinação para que valores de formação cidadã façam parte da 
formulação e execução dos Projetos Políticos pedagógico? 
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
O conjunto de escolas sob sua direção geral é eficaz em intermediar a transmissão 
de valores de formação cidadã influenciando os alunos e as respectivas 
comunidades sobre o exercício da cidadania? 
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ANEXO 
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